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    Prólogo




    Brasil, 1921. Os brotos que formaram as primeiras raízes da Revolução de 1930 começaram a ger­mi­nar nesse ano nas lutas políticas que se travaram no processo de sucessão do presi­dente da República, Epitácio Pessoa. Atropelado pela candidatura da oligar­quia domi­nante, o então governador gaúcho, Borges de Medeiros, começou a semear fatos políticos que produzissem seu crescente enfraquecimento até levar à ruptura da aliança invencível entre os estados de São Paulo e Minas, que se revezavam no governo da República. Seu objetivo final não era tomar o poder, mas simplesmente manter intactas a autonomia e a pureza do Estado castilhista no Rio Grande do Sul.




    A primeira centelha Borges obteve insuflando o seu senador, marechal-de- exército e ex-presidente Hermes da Fonseca, a confrontar-se com os generais da ativa, a liderar um movimento de protestos da jovem oficialidade contra o candidato oficial, o mineiro Arthur Bernardes. Com a adesão de jovens oficiais, prin­ci­pal­men­te capitães e tenentes das armas de Artilharia e Engenharia, os militares produ­ziram um limitado e desarticulado levante da mais poderosa fortaleza do país, o Forte de Copacabana, no Rio de Janeiro, em julho de 1922. Não conseguiram im­pe­dir a posse do novo presidente, mas fertilizaram o campo da sublevação armada.




    No ano seguinte, em 1923, veio a resposta: o Rio Grande foi sacudido por um levante da Oposição, que ensangüentou o estado durante 11 meses. No início, a Revolução Libertadora contou com o apoio político e financeiro dos barões do café, temerosos de que o governante gaúcho implodisse uma candidatura paulista à sucessão de Bernardes, com a discreta simpatia dos generais da ativa do Exército. Borges isolou os rebeldes compondo-se com Washington Luís, postulante paulista, mas perdeu politicamente ao ser obrigado pelo Palácio do Catete a aceitar uma reforma da Constituição de 14 de Julho, suprimindo-se o mecanismo da reeleição, que assegurava a continuidade do estado castilhista desde 1893.




    Em julho de 1924, reacendeu-se a rebelião dos tenentes contra o poder central, liderada por um velho marechal da reserva, o também gaúcho Isidoro Dias Lopes. Com o concurso de contingentes da Força Pública de São Paulo (atual PM), uma das tropas mais adestradas do país, levantou-se o Exército, ocupando a capital daquele estado. Isidoro fortificou-se e defendeu-se com armamentos de última geração recém adquiridos na Europa e nos Estados Unidos. Surpreendentemente, Borges de Medeiros aliou-se aos seus adversários e formou ao lado dos governos de São Paulo e federal, enviando uma “Força Expedicionária Gaúcha” composta por um Grupo de Batalhões de Caçadores, tropas de Infantaria, que acabaram por expulsar da cidade os revoltosos. Isidoro não se rendeu. Retirou-se de São Paulo, plantou-se na fronteira paraguaia, em Iguaçu, e ali estabeleceu seu reduto. 




    Em 29 de outubro, enquanto o governo tentava deter Isidoro na longínqua fronteira paraguaia, a revolta militar estalou no Rio Grande do Sul, com o levante de regimentos de cavalaria na fronteira da Argentina e de dois batalhões de Engenharia, em Santo Ângelo e Cachoeira, reforçados pelos libertadores de Honório Lemes, Zeca Netto e Leonel Rocha. O governo do Estado mobilizou suas tropas regulares da Brigada Militar e as milícias do Partido Republicano Rio-Grandense, os célebres provisórios, ou Corpos Auxiliares, para debelar a rebelião. Em Santa Maria, constituiu-se o 11o Corpo Auxiliar da Brigada Militar, sob o comando do prefeito municipal (na época chamado intendente), Júlio Raphael de Aragão Bozano, recém empossado. Este romance conta esta história. Seu desenvolvimento vale-se de um artifício literário para relatar uma saga real, reproduzindo o diário imaginário de um de seus integrantes, o secretário do 11o Corpo Auxiliar da Brigada Militar, segundo-tenente Gélio Brinckmann. Ele foi, ainda, um jovem típico daquela época: militante republicano, intelectual e guerreiro, um exemplo da geração que pegou o Brasil nos dentes da década de 20 e que terminou por tomar o poder de armas na mão em 1930. Certamente Brinckmann hoje veria com indulgência seus ideais desses tempos, quando seguia a cartilha positivista. Mais tarde converteu-se ao marxismo e integrou os quadros do também revolucionário Partido Comunista Brasileiro. 


  




  

    Capítulo 1




     




     




    Domingo, 9 de novembro de 1924




    Santa Maria, Estação Ferroviária




    A locomotiva Mitchell desativa seus freios soltando uma lufada de fumaça dos tambores de ar comprimido, que se espalha pela gare formando uma bruma tenuemente penetrada pela iluminação elétrica. A plataforma de embarque está em polvorosa: ouvem-se o retinir das esporas, os gritos dos sargentos apressando os soldados, os silvos dos apitos transmitindo ordens. Os ponteiros do grande relógio externo da estação marcam 10h43 da noite. Pouco mais de 15 minutos para a partida, às 11 horas em ponto.




    A máquina dá mais um tranco, tensionando a composição. Com o movimento, os seus doze vagões se ajustam. É o sinal de que o trem vai entrar em movimento. Seis são limusines de passageiros, com poltronas; cinco são para transporte de animais, carregados com 120 cavalos; mais um cargueiro repleto de bagagens, suprimentos, caixas de munição e um automóvel Ford modelo T. No final, um último vagão, de aço, tipo pullmann, que foi ocupado pelos oficiais, uma unidade de luxo equipada com camas e sala de reuniões. 




    Em frente ao último carro se vê um casal que se despede. Eles estão ali há algum tempo e chamam a atenção por ser ela a única mulher presente. Todos os demais, ao longo dos 200 metros da gare, são militares fardados, ferroviários de uniforme ou civis, mas todos homens. É moça, muito bem vestida. Ela fala:




    – Júlio Raphael, pela última vez, te peço: não embarques. Tive um sonho horrível. Queres que te conte?




    – Minha querida... – diz Bozano, afagando-lhe o rosto. – Está bem, então me contes que sonho foi este que te deixou tão transtornada.




    – Foi esta tarde, na sesta. Um pesadelo. Pior que isso, foi um horror. Só de me lembrar volto a suar frio...




    – Maria Clara! O que é isto? Seja o que for, não passou de um sonho. Pareces louca...




    – Não queria te contar, juro. Mas, vendo este trem partindo, não pude me conter. Aquela visão não me sai da cabeça. Volta-me, agora que estou acordada, há horas, tudo de novo à cabeça, como se fosse uma ordem para vir aqui e te impedir, por isso te peço.




    – Maria Clara...




    – Escuta-me, antes de tudo. Tu não precisas ir. Ninguém te chamará de covarde ou do que seja se ficares. Tens outros deveres, és o intendente. Já lutaste uma guerra, cumpriste o teu dever, és o coronel mais jovem do Brasil. Ninguém poderá te criticar se esperares. Manda tua tropa, diz-lhes que depois te irás reunir a eles, mas deixa este trem partir sem ti, pelo amor de Deus, te imploro.




    – Maria Clara, estás louca! Como posso fazer isto que me pedes? Só porque sonhaste com sei lá o quê!




    – Júlio Raphael – disse, adoçando o jeito autoritário com que até então tentara dobrá-lo –, não se trata de um capricho. Eu vi. Não queria te dizer, te contar, para que não te preocupasses, mas não posso deixar. Foi tão real. No sonho nos vi aqui nesta estação, tal qual estamos. Eu a te contar deste sonho, que foi um pesadelo dentro de um sonho. Em seguida, aparecias na minha frente com um ferimento de bala na cabeça, morto. Um buraco limpo, como se fosse uma pinta vermelha. Não quero que te impressiones, mas foi tão real que estou aqui te pedindo: não partas. Sei do que tenho medo, meu amor.




    – Minha querida amada...




    – Júlio Raphael, tu sabes que estou fazendo isso porque te amo e sei que se algo te acontecer a minha vida acaba aqui, neste momento de nossa despedida.




    – Maria Clara, minha paixão...




    – Júlio Raphael, tu sabes que não sou melodramática. Sou até muito durona para uma mocinha, como me chamas. Leva-me, portanto, a sério, seu doutor: foi mais que um pressentimento, foi um aviso. Ainda é tempo. Por favor, esta é a última vez que te peço uma coisa na vida. Prometo que nunca jamais te pedirei nada outra vez. Por favor, atende-me. 




    – Minha querida ­– disse enquanto tirava de seu dedo o anel de grau, uma jóia lindíssima que pertencera a seu avô Bernardino –, toma. Isto é um pedaço de mim. Põe no dedo. Fica com ele, que assim estarei sempre a teu lado. Quando eu voltar, casamos imediatamente. Nada de festas, de pompas, será como queres, só nós dois, nossas famílias. Daqui a semanas...




    – Julinho...




    – Maria Clara, sabes melhor do que ninguém que não desdenho de tuas premonições. Nem deste sonho. Vou me cuidar, prometo. Reza, reza muito. Tua fé é muito poderosa. Assim, Deus vai cuidar de mim.




    Beijou-lhe a face, colocou o pé direito no estribo, ganhando a plataforma traseira do vagão que já estava em movimento. De dentro, saiu o major Raul Soveral, que parou a seu lado. Com a partida do trem, todos, civis, militares, como se tivessem sido paralisados, ficaram onde estavam olhando para a composição que ia, lentamente, arrastando-se para fora da gare. A figura feminina de Maria Clara, no entanto, destacava-se das demais. Bozano viu-a, envolvida pelo vapor d’água solto pela locomotiva que se espalhava rasteiro, preso entre a coberta e o piso. Perfilou-se e bateu uma continência, sumindo assim pela noite adentro. 




     




     




    O trem mal andou 100 metros, recém passava a Estação de Carga, que fica logo adiante da plataforma de embarque de passageiros, e Bozano já entrou pelo vagão. Era um carro especial, de luxo, construído para as viagens dos diretores da ferrovia, combinando lugares para os passageiros com um apartamento e um escritório: na parte da frente, poltronas para umas vinte pessoas, quatro camarotes com camas, banheiro, todas as comodidades; a outra metade era uma sala de trabalho, com uma grande mesa e lugares para reuniões. Estávamos ali, de pé, eu, os outros 21 oficiais do 11o e convidados. Nem bem entrou e já foi começando a reunião que estava marcada ainda para antes da partida, mas que foi adiada pela conversa do comandante com Maria Clara. 




    – Desculpem-me o atraso, mas não pude evitar – foi falando Bozano enquanto entrava, dirigindo-se logo a mim. – Por favor, Alemão, abre o mapa para a gente dar uma repassada na situa­ção. 




    Como secretário da Força, era minha missão estar com tudo prontinho a tempo e hora. Para isto, passara a tarde inteira do sábado e o dia de domingo preparando mapas, escrevendo o rascunho de um texto, passando tudo à máquina, compondo o material que agora seria distribuído a todos os comandantes de esquadrão e aos oficiais do estado-maior.




    O quadro estratégico estava num mapa da Brigada, de dois metros por dois, preso num cavalete e pintado com tinta vermelha. Essa mesma carta, em tamanho reduzido, dobrada em dois, fazia parte do dossiê que eu escrevera, contendo um apanhado geral do quadro político e da situação militar, para ser entregue a cada um daqui a pouco. Antes, nosso chefe revisara tudo, emendara, reclamara de erros e imprecisões nos seus menores detalhes, como era do seu feitio. Eu mesmo tivera que bater tudo a máquina, pessoalmente, porque ele não queria correr o menor risco de um vazamento que pudesse chegar ao inimigo. Assim, fiquei com os dedos duros de tanto datilografar, porque ele queria as cópias bem claras para que todos pudessem ler com facilidade.




    Ele foi tomando seu lugar ao lado do mapa, de frente para o grupo que o aguardava silencioso.




    – Esta aqui é a nossa situação – começou Bozano descobrindo o mapa do Rio Grande do Sul que abrira do porta-fólio. – Os rebeldes foram cortados ao meio. No noroeste, os quartéis do Exército que se levantaram ocupam uma frente que vai de Uruguaiana até as Missões. Aí eles estão sendo cercados. Aqui no sul eles estão sendo empurrados para a fronteira uruguaia, como se pode ver. O perigo é que estas duas frentes se juntem numa só. Nós vamos impedir que isto aconteça. 




    Eu tinha preparado o mapa em detalhes, mostrando o desenvolvimento das operações militares desde o levante dos quartéis do Exército, há 10 dias. Em 29 de outubro, declararam-se em rebelião contra o governo do Rio de Janeiro as unidades federais de Uruguaiana, São Borja, São Luís Gonzaga e Santo Ângelo. Ao mesmo tempo, o Rio Grande fora invadido, em Uruguaiana, pelas tropas libertadoras do general Honório Lemes. Quando Honório Lemes apareceu cavalgando à frente de seus gaúchos nas ruas de Uruguaiana, os tenentes esperavam que sua figura provocasse uma ver­da­­­deira explosão popular no estado. O caudilho de Rosário vinha seguido de uma popularidade sem precedentes no cenário político gaúcho. Sua atuação destemida na Revolução de 23 trouxera-lhe uma fama logo aproveitada pelas lideranças libertadoras para empolgar as massas pelo interior do Rio Grande. Logo depois da Paz de Pedras Altas, em dezembro de 23, os libertadores entraram em campanha para as eleições parlamentares marcadas para maio. Seu projeto era eleger a maior bancada possível e levar seu líder, Joaquim Francisco de Assis Brasil, para o Senado da República. Honório e Zeca Netto, embora não fossem, inexpli­cavelmente, candidatos, foram mandados às ruas como propagandistas da oposição. O “Leão do Caverá” foi a grande estrela: sua chegada a cada cidade era um fenômeno de massa, pois não só os correligionários, mas também os adversários, queriam vê-lo em carne e osso, ouvir sua voz, tocá-lo como se fosse para ter certeza de que era efeti­va­­mente um ser humano e não uma divindade. E agora ele voltava com o objetivo de derrubar o governo do estado.




    Com este mesmo fim, ao norte, uniram-se aos revoltosos do Exército os libertadores do general Leonel Rocha, caudilho maragato de Palmeira das Missões, misturando, numa só, duas revoluções. Esperava-se uma coordenação política do dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil, que se encontrava exilado no Uruguai, mas bem pertinho da fronteira.




    Os soldados federais queriam derrubar o presidente Arthur Bernardes, nosso adversário; os libertadores, que apoiavam o chefe da nação, lutavam contra o presidente Borges de Medeiros, que, por sua vez, se não fora aliado aos rebeldes do Exército, pelo menos agora era-lhe indiferente o destino do chefe da nação. Ou seja: nossos potenciais aliados uniram-se a nossos inimigos, obrigando-nos a uma composição com nosso potencial antagonista, o presidente da República, estabelecendo-se o imbróglio. Isso era o que eu pensava.




    Recebemos nossas ordens de marcha naquela tarde, quando se levantou, em Cachoeira, o 2o Batalhão de Engenharia de Combate, do Exército, que abandonou seu quartel nas margens do Jacuí e tomou o rumo de Caçapava do Sul. Este era nosso inimigo. 




    – Esta manhã, as forças do 2o de Cachoeira atravessaram o Jacuí e iniciaram a marcha em direção ao rio Camaquã. Eles querem se juntar com o pessoal do Honório que vem da fronteira. No meio do caminho pretendem receber reforço de gente de São Sepé e Caçapava e abrir uma nova frente ou se reabastecerem para seguir para as Missões. Se isto acontecer, os rebeldes ficarão muito fortes. Nossa missão é cortar o caminho impedindo a junção entre os libertadores e o pessoal do Exército. – Agora, o mais importante: nós seremos a tropa de choque desta campanha. 




    Isto queria dizer que o presidente do Estado esperava que tomássemos a iniciativa, que nos aproveitássemos da situação para projetarmos o 11o Corpo e o Partido Republicano de Santa Maria para o patamar mais alto de nosso sistema político. Essa campanha seria a nossa grande oportunidade. 




    – Eles vão ver agora a nossa força – comentou o major Raul Soveral, o sub-comandante.




    – Eu quero o Honório. Vou levar o velho amarrado para entregá-lo ao Borges na porta do Palácio Piratini em Porto Alegre – potocou-se o tenente João Cândido do Amaral.




    – Está bem, seu João Cândido – interrompeu Bozano. – Mas antes temos de encontrá-lo. Por enquanto, estamos indo de encontro ao 2o Batalhão. Nosso objetivo é impedi-los de se juntar a Honório e Zeca Netto. Eles têm no comando o capitão Fernando Távora, irmão de dois outros rebeldes: Joaquim, que morreu em São Paulo, e Juarez, que estava com Honório em Guaçu-boi. Este pessoal do Exército deve estar desesperado a esta altura – continuou. – Eles foram treinados pela Missão Francesa, que lhes ensinou um tipo de guerra que não serve para as nossas condições de terreno. A guerra como os franceses entendem decide-se em grandes batalhas, entre concentrações maciças de tropas, fortificadas em trincheiras, com emprego simultâneo de todas as armas, cavalaria, artilharia, aviação, infantaria, um choque de colossos como vimos na Grande Guerra na Europa. Nós vamos batê-los do jeito gaúcho, campo afora, com unidades pequenas, velozes, capazes de se auto-sustentar, isto é, sem necessidade de grandes esquemas de reabastecimento. Por isso que eu trouxe este automóvel. Quando começarmos a operar vamos nos dividir. Cada esquadrão marcha em separado, porque assim terá melhores condições de se abastecer de víveres e de cavalos descansados. Menos gente, mais fácil de se municiar. Com o auto eu me desloco em uma hora a mesma distância que levaria um dia a cavalo. Quando tivermos condições de travar um combate, chamo todos e atacamos em bloco. Assim vai ser. Com isto, poderemos nos espalhar. Não se esqueçam de que os inimigos realmente difíceis serão os maragatos do Honório e, se for verdade que se encontra na região, também o Zeca Netto. 




    José Antônio Netto, mais conhecido como Zeca Netto, trazia a legenda duma linhagem de guerreiros gaúchos: era sobrinho em primeiro grau do grande Antônio de Souza Netto, um dos cinco generais farroupilhas, o irredutível, que não aceitara a paz com o Império por abominar a volta da escravatura, uma mácula que manchara o bom nome dos republicanos de 35 na Paz de Ponche Verde, o tratado que assinaram com o Duque de Caxias para pacificar o estado e reincluí-lo no Brasil. Era tamanha a admiração de seu pai pe­lo irmão que deu ao filho o nome com os dois tês do Netto, um floreio que o general farroupilha acrescentou e, mais ainda, transformou de epíteto em sobrenome. Na política, Zeca Netto fi­gu­rava como “Republicano Histórico”. Não bastasse seu parentesco com o proclama­dor do Seival, aderira ao movimento antimo­narquia em 1872, filiando-se ao Partido Republicano, quando cursava o 1o ano da Escola Central, atual Escola de Engenharia, no Rio de Janeiro. De volta ao Rio Grande, dedicou-se a cuidar da enorme fortuna da família, que dividia com uma irmã e era constituída de terras que vinham desde o Uruguai até as margens do Camaquã. Sua residência oficial era em Pelotas, mas fazia política em Camaquã, onde levou o Partido Republicano a apoiar a candidatura de Assis Brasil, rompendo com o oficialismo. Seu passado guerreiro, até a revolução libertadora, era positivo, mas discreto. Em 93, foi nomeado tenente-coronel, participando da campanha no comando de um Corpo Provisório que operava com as forças do general João Telles, na fronteira sul. Seu nome não aparece em feitos espetaculares naquela campanha. 




    – Eles são velozes e sabem manobrar como ninguém. Vamos nos espalhar como uma gauchada rondando o campo, parando rodeio, levando-os por diante e impedir que se juntem – continuou Bozano, e, vendo um movimento no fundo do vagão, perguntou: – O que é? 




    – É o chefe do trem avisando que faltam três horas para a Estação Jacuí. Lá vamos fazer uma parada.




    – Está bem, agradeça ao homem. Então temos que cuidar da nossa tropa. Em Jacuí vamos receber nossas instruções. Cada um cuide que sua unidade esteja pronta para marchar, caso recebamos ordens neste sentido. Antes, porém, quero lembrar. Nenhum erro. De nossa atuação depende o futuro do Partido Republicano de Santa Maria. Obrigado e dispensados – comandou. – Colonna, tu ficas. Vamos dar uma olhada nos suprimentos. Gélio, tu também. Posso precisar de ti.




    – Sim, senhor – respondeu o segundo-tenente quartel-mestre Edgard Co­lonna, abrindo uma pasta cheia de papéis.




    – Armamento.




    – Trezentos fuzis Mauser modelo 1895, recebidos da Brigada Militar. Todos novos e em bom estado de funcionamento; 300 sabre-punhais com bainha, 198 espadas; 50 mil cartuchos Mauser 7 milímetros. Além disso, temos o armamento da Intendência: 50 carabinas Winchester calibre 44, com 30 caixas de 50 balas cada uma, duas metralhadores Browning Ponto 30, com 20 fitas e 3 caixas de 2 mil projéteis. Não conto as armas pessoais de nossa gente, revólveres e garruchas de vários calibres. Temos munição de boca e forragem para três dias.




    – Daí para frente a gente carneia – acrescentei.




    O comandante olhou-me, sem comentar minha intervenção.




    – 120 cavalos, 60 arreios completos – acrescentou o quartel-mestre. – Os demais estarão vindo por caminhão. Os seleiros atrasaram a entrega, mas por poucas horas. Já embarcaram no trem em Novo Hamburgo.




    – Obrigado, Gringo – respondeu Bozano. – Dispensado.




    Estava se iniciando a marcha do 11o Corpo Auxiliar da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, sob o comando do recém-empossado intendente de Santa Maria, tenente-coronel Júlio Raphael Bozano. 
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    Segunda-feira, 10 de novembro




    Estação Jacuí, Santa Bárbara




    – Vai tu também te preparar, Alemão, que daqui a pouco vamos estar nos sacolejando por essas bibocas – comandou Bozano.




    – Já estou pronto. Tudo que preciso está naquele saco – respondi-lhe mostrando uma mochila de garupa, militar, em que colocara tudo o que imaginava levar comigo nessa campanha, e a mala do poncho.




    O trem rodava acelerado. “É a força do carvão de pedra”, pensei, “neste caso literalmente e não no sentido figurado da expressão”, pois as locomotivas quando estão puxando uma composição militar são alimentadas com carvão mineral puro, o que lhes dá sua potência total. Por isso a metáfora do gaúcho que se refere à “força do carvão de pedra” como uma energia superior emanando do organismo. Em viagens normais, os foguistas costumam fazer uma mistura com carvão vegetal ou, mesmo, queimam lenha para baratear o custo do combustível.




    – Filho de peixe... – comentou Bozano, vendo-me tão desenvolto com os petrechos de guerra.




    Pensei: nem tão filho de peixe assim. Meu pai era brigão, mas nunca foi muito de guerra. Só pegou em armas para defender a cidade em março de 1894, quando uma brigada de federalistas tomou Santa Maria. Por isso, Bozano poderia estar se referindo a meu avô, Carlos Fernando Otto Brinckmann, que era oficial do exército alemão e veio para o Rio Grande como mercenário, segundo-tenente de artilharia de uma das mais faladas unidades que combateram por aqui no século passado, o célebre regimento dos “Blummers” (os resmungões, em alemão), assim chamados pelo mau humor de seus integrantes. Mas, decerto, ele estaria lembrando o “filho de peixe” por ser eu mais um jornalista do que soldado. É verdade que meu avô chegou aqui de armas na mão para a campanha contra o ditador argentino Juan Manuel de Rosas e foi condecorado com a medalha de ouro do Império. Entretanto, foi como jornalista que o velho Blummer se projetou em Santa Maria e educou seus quatro filhos na fé republicana. Por ser artilheiro, conhecia a trigonometria e, com seus conhecimentos de topógrafo, ganhava a vida como agrimensor. Era, porém, com a pena que propugnava pelo ideal que trouxera da Prússia, a república, que exprimia suas paixões, o que depois passou para dois de seus filhos, essa “cachaça” da imprensa: meu pai, Adolfo Otto, e meu tio Cândido, que estão até hoje fazendo jornais.




    – Gélio, melhor do que ninguém tu sabes que este é um momento decisivo para o nosso projeto. Até parece que fizeram tudo de acordo para nós. Portanto, não podemos perder tempo. Se Deus nos ajudar, vamos pegar o Leão do Caverá e o Zeca Veado numa mesma vaza. Só tu e o doutor Borges sabem o alcance desta possibilidade – em seguida, mudou de assunto. – Não vamos mais seguir até Cachoeira. Se fizermos isto, ficaremos para trás. Aqui em Jacuí vou me comunicar com o presidente e pedir-lhe autorização para cortar caminho e chegar na frente deles no vale do Camaquã. Quando os milicos chegarem já nos encontrarão assando o churrasco.




    Era impressionante como Bozano formava imediatamente um quadro tático que lhe favorecesse. Ele tinha o instinto do campeador. Não parecia que jamais estivera numa escola militar, nem mesmo num curso de oficiais da reserva ou, ainda, cumprido seu tempo de serviço como soldado conscrito de alguma unidade do Exército. Aprendera a combater no campo, de ouvido. Saíra um craque na guerra de guerrilhas; tinha a noção perfeita do movimento. O que estava pensando era o melhor a fazer, se quiséssemos tomar a dianteira.




    Nossas ordens mandavam-nos seguir até Cachoeira e ali nos incorporarmos a outras forças, compondo uma brigada de Cavalaria, junto com o esquadrão do 1o Regimento de Cavalaria da Brigada Militar e o 12o Corpo Auxiliar, formado às pressas em Cachoeira com veteranos da Revolução de 23, sob o comando do chefe republicano local, o ex-intendente dr. Aníbal Loureiro. 




    A obedecer a estas ordens, ficaríamos para trás. Se seguíssemos à risca o nosso papel, chegaríamos somente pela manhã a Cachoeira, que era o ponto de reunião das nossas forças. Ali ainda teríamos de arrumar os cavalos que faltavam para mais da metade da tropa, esperarmos o restante dos arreios antes de transpormos o Jacuí no Passo do São Lourenço e seguir para Caçapava pela estrada real. Chegaríamos ao front com mais de dois dias de atraso. Numa situa­ção como a que nos encontrávamos, certamente só alcançaríamos o grosso da coluna quando tudo já estivesse terminado. Era preciso tomar a dianteira, custasse o que custasse. 




    O trem rolava a toda velocidade. Nos vagões, ninguém mais dormia. Todos se aprestavam para a campanha, pois sabíamos que era assim marchar com Bozano: não se dorme, não se come, não se descansa. Nos combates, nada de recuos ou esperas táticas: atacar é a ordem. Um único rumo, a direção do inimigo.




    – Tudo pronto, Alemão?




    – Estou vendo – respondi, inspecionando minha bagagem. Se fôssemos, de fato, seguir de Jacuí, teríamos que andar rápidos. Olhei minha mochila, tudo enfiado naquela mala de garupa de couro, com um mínimo de roupas e utensílios, além de bolachas, dois queijos e uma rapadura puxa-puxa, mantimentos essen­ciais a um soldado que marcha sem tempo de parar para comer, que precisa se alimentar enquanto anda. Pronto para a garupa, enrolado, o poncho para enfrentar alguma friagem ou chuva, já acolherado na sela de cavalaria (ocupa menos espaço que o serigote usado pela maioria do pessoal), e demais aperos.




    Estava previsto que eu cavalgaria pouco. Pela minha função, iria com ele de automóvel, mas meu cavalo, embuçalado, estaria pronto para ser montado. Também ele assim mandou suas quatro montarias, que seriam distribuídas pelos diversos esquadrões, no caso de se separarem. Se precisasse, teria seu cavalo à mão em qualquer unidade que quisesse, onde estivesse. Eu não, só tinha um animal de minha propriedade, um zaino da raça crioula, que seguia com o esquadrão de comando, no mesmo lote do cavalo de montaria do comandante, um tostado árabe de cinco anos – vejam só – oriundo do haras de Pedras Altas, criação do dr. Assis Brasil.




    Uma ordenança juntava as tralhas do comandante, também composta de uma mochila simples e mais uma mala de viagem com seus fardamentos. Elegante como sempre, Bozano mandara confeccionar seus uniformes em Porto Alegre, sob medida. Túnica e culotes de swaart inglês, o aba-larga feito sob medida pelo chapeleiro Ramenzoni. Botas de cromo alemão. Agora carregava com um pente a pistola pessoal, presente do pai, seu Giulio, uma Astra 400, espanhola, recém-lançada na Europa, uma máquina perfeita para a nossa situação: não é afetada pela poeira e calça qualquer tipo de munição de 9 milímetros, não importando o comprimento da bala. 




    – Toma aqui. Usa este – disse-me passando um revólver niquelado, enorme, com uma caixa de munição. – Deixa de ser preguiçoso. Já se viu, ir para a guerra com isso aí – completou, rindo-se de meu revólver pessoal, um HO 32 de cano longo. – Isso não serve para nada se não acertares na testa do maragato. Pega este 44 e não te esqueças: se tiveres que usá-lo, dispara no corpo do cavalo inimigo – recomendou.




    O revólver, para o soldado em guerra, é uma arma de uso em última instância. Não serve para a ofensiva, a menos que se esteja entreverado. É salvação nos momentos difíceis, com o inimigo cara a cara. O gaúcho prefere, para esse tipo de luta, o de calibre 44, porque pode derrubar um cavalo a galope. Geralmente, quando se puxa uma arma curta num combate é porque já tens vindo por cima de ti um inimigo carregado de baioneta, lança ou espada.




    Peguei o trabuco, um Smith&Wesson 1901, niquelado, cabo de madrepérola. Apreciei o presente. Era um mimo. Botei meu 32 na mochila (“nunca se sabe”!) e fui vestindo o “Schimite”.




    – Tudo pronto – entrou na sala falando o major Raul Soveral.




    – Perfeito. Que ninguém desembarque sem ordens minhas – disse Bozano. – Mas estejam em condições de saltar a qualquer momento.




    – Vamos descer aqui? – perguntou o major.




    – Pode ser. Vou acordar o presidente e obter autorização para sairmos daqui mesmo. Assim que o trem parar, vamos para o telégrafo e tratar de mudar nosso destino.




    – Também acho. Se formos até Cachoeira vamos chegar na hora da sobremesa.




    – Alemão, passa tuas coisas para o cabo Chico carregar no auto junto com as minhas e vamos. Veja com o Roberto se o carro está em ordem – referindo-se ao motorista, Roberto Toeniges – e convoca o Eduardo.




    Eduardo era um sargento, telegrafista dos Correios, em Santa Maria, republicano dos quatro costados, que levamos junto para operar o telégrafo. Não se podia confiar em qualquer operador de plantão, nem da ferrovia nem do correio.




    Mal o vagão de comando emparelhou com a plataforma da estação, Bozano foi saltando. Eu atrás, seguido pelo Soveral e pelo capitão-ajudante Ulisses Coe­lho. Dirigimo-nos para a sala do telégrafo. O chefe da Estação estava ali, de pé, esperando-nos com um telegrama nas mãos.




    – Coronel, chegou para o senhor, faz cinco minutos.




    – Obrigado. Deixe-me ver – e foi lendo. – Deus é grande! – exultou –, de­sembarcar e preparar a marcha. Vamos imediatamente – comandou.




    – Olhe aqui, não preciso mais acordar o dr. Borges.




    O telegrama nos mandava exatamente para onde queríamos ir. Deveríamos ocupar a ponte sobre o arroio Santa Bárbara, divisa entre Caçapava e São Sepé, e aguardarmos junção com o 12o Corpo Auxiliar de Aníbal Loureiro. Era provavelmente onde os rebeldes pretendiam se incorporar a Honório e Zeca Netto. 




    – Vamos e vamos – comandava Bozano.




    Iniciou-se uma atividade frenética. Oficiais e sargentos davam ordens em altos brados, acelerando o desembarque. Os cavalariços abriam os vagões para baixar os 120 cavalos. Dois motoristas colocavam pranchões para descer o automóvel. Soveral tomava as providências para a marcha.




    – Onde encontro carroças? – perguntava aos ferroviários da estação, que indicavam os colonos de quem poderiam requisitar o equipamento para transporte dos trens de guerra.




    Em meia hora a tropa estava pronta para a marcha. Sessenta homens com cavalos encilhados, entre eles os oficiais, por supuesto. Outros sessenta monta­riam em pêlo porque não havia arreios para todos. Os demais marchariam a pé. Ali mesmo selecionaram-se dois pelotões para potrear, uma expressão que significa confiscar cavalos nas fazendas. 




    Esta era uma maneira bem gaúcha de suprir forças de montaria e de alimento. Tomava-se o que se necessitava e oferecia-se ao proprietário espoliado um papel de “requisição”. Os dois lados valiam-se desse sistema porque gado, ovelhas, porcos, galinhas e cavalos podem ser encontrados em qualquer chácara. Depois, o dono que se virasse para receber o dinheiro do que perdera. Se fosse tropa do governo, se ele fosse “companheiro”, havia uma possibilidade. Se a requisição fosse de forças rebeldes, revolucionárias, como se costuma dizer, então era mais difícil, quase impossível, suas perdas seriam debitadas como contribuição para a causa da “salvação nacional”, seja lá o que possa isto significar.




    – Capitão Armando, tome a dianteira – comandou Bozano.




    – Sim, doutor, já estamos de partida – respondeu Armando Gonçalves Borges, comandante do 1o Esquadrão, responsável pela segurança na unidade. Cachoei­rense radicado no interior do município de Santa Maria, parente próximo do velho Borges, era um dos chefes do Partido Republicano, homem de confiança do presidente e do intendente. Na administração pública, era o subintendente de Arroio do Só, 5o Distrito, na divisa com Restinga Seca, vila pertencente a Cachoeira. Homem de posses, era comerciante e industrial, que em 23 serviu como oficial no 3o Corpo Provisório. 




    Seus homens dividiram-se em potreadores e bombeiros. Espalharam-se em pequenos grupos: os bombeiros ou batedores iriam à frente, descobrindo o inimigo; os potreadores engrossariam nossa cavalaria. Bozano também seguiu a cavalo nessa etapa. Deixou o automóvel comigo para carregar o máximo de equipamento, enquanto a tropa não estivesse devidamente montada.




    Na vanguarda, o primeiro-tenente João Cândido do Amaral, um homem velho para aquelas lidas, 50 anos completos. João Cândido também era um esteio do partido. Conferente no Posto Fiscal de Santa Maria, tinha a farda de provisório na gaveta da Exatoria, pronto a marchar “ao primeiro toque do clarim”, como dizia. Ele e Soveral eram, naquela força, os únicos veteranos de 93. Ainda rapazote, combatera no posto de sargento do 6o Corpo Auxiliar do tenente-coronel Alfredo Mesquita, unidade integrante da Brigada do general Antônio Adolpho Menna Barreto, da legendária Divisão do Norte. Desde a Revolução de 23 que ganhara suas listras nas dragonas, era oficial. Embora a missão de comandante do piquete de vanguarda fosse habitualmente para um segundo-tenente, mesmo sendo um primeiro-tenente, que deveria estar no miolo da tropa, ele gostava de ser o vanguardeiro porque marchar à frente era um trabalho para profissional. Aos segundos-tenentes Antônio Ferreira Severo e David de Oliveira Domingues foi confiada a missão de requisitar cavalos, para montaria e tração, forragem para os animais e gado para a alimentação da Força. Estes marcharam encilhados. Em pêlo cavalgou o 3o Esquadrão do capitão Cristiano Bohrer. Os 2o e 4o foram a pé. A passo, mas montado, junto com os capitães Bento Ataíde Prado, do 3o Esquadrão, e José Ladeira Lisboa, do 4o, o major Soveral, comandando a retaguarda. Com essa ordem de marcha iniciou-se o deslocamento, ainda noite alta, às 3h da manhã. 




    Os dois esquadrões a cavalo, liderados pelo próprio Bozano, a trote forte, chegaram à ponte do Santa Bárbara às 10h da manhã. Levaram tanto tempo porque se perderam depois que atravessaram o Passo das Tropas, derivando à direita mais de meia légua. Embora Bozano conhecesse bem aqueles caminhos, dispensando um vaqueano, confundira-se na escuridão e perdera o rumo, mas nada que atrapalhasse o desenvolvimento da marcha. Quando chegaram ao Santa Bárbara, Armando já se preparava para carnear. Ali iriam fazer uma parada, conforme as ordens, para esperar os provisórios do dr. Aníbal Loureiro, que viria se incorporar com sua gente.




    Assim que apeou, a tropa teve licença para descansar. Roçando o mato que costeia o arroio, arrumaram um bivaque confortável, com boa sombra e aguada para os cavalos, um lugar ameno para o descanso dos infantes que deveriam chegar assoleados, pois em pleno mês de novembro já fazia um sol de rachar.




    Ninguém se queixava do clima: apesar de já fazer um tempinho de verão, agradecia-se aos rebeldes por iniciar aquela guerra no final da primavera, quando tudo favorece uma tropa campeando pelos pampas: as chuvas são poucas e cálidas; a enchente do São Miguel já baixou suas águas, facilitando o vau nos passos; há gado gordo nos campos e já se encontra algum milho e forragens para os cavalos. A tropa fica mais leve, pois não é necessário transportar suprimentos e roupas de inverno para agüentar as geadas e, não raro, nas serras de Caçapava, nevascas, do meio do ano. Basta um poncho para segurar alguma chuva e cobrir o corpo numa noite mais fria que porventura ainda se faça.




    Às 3h da tarde chegaram o 2o e 3o, a pé, esgotados mas felizes com o cheiro do churrasco de seis novilhos de sobreano que assavam no fogão, já no ponto para o corte da faca. Numa mangueira improvisada, feita às pressas com madeira cortada dos matos dali mesmo da beira do arroio, uma cavalhada forte e descansada esperava para servir de montaria à soldadesca. 




    Agora sim: “Somos invencíveis”, disse o dr. Mário Muratori, civil sem carta patente, capitão em 23, que acompanhava a tropa como patriota, oficial adido ao estado-maior. Os recém-chegados ainda comiam, os demais sesteavam na sombra quando se ouviu um barulho de motor de automóvel. Dali a pouco avistou-se um carro, desfraldando uma bandeira branca, indicando ser gente do Partido Republicano. Não demorou nem cinco minutos e o passageiro já se apresentava a nosso comandante, trazendo notícias do dr. Loureiro.




    – O coronel não pôde vir, mas me mandou lhe trazer notícias – foi dizendo o mensageiro, um próprio de Cachoeira.




    Como era de seu feitio, Bozano esperou calado que o mensageiro desse o recado que trouxera. Era um jovem bem falante, possivelmente um acadêmico, devia ser oficial da tropa de Cachoeira. Não pude ouvir seu nome, mas o comandante deu-lhe crédito certamente por saber filho de quem era.




    – Foi brabo o combate, coronel – contou.




    O coronel Loureiro, reforçado pelo 2o Esquadrão do 1o Regimento de Cavalaria da Brigada Militar, comandado pelo capitão Pedro Vaz, havia perseguido os rebeldes de Cachoeira após o levante e os alcançara no Barro Vermelho. Ali se deu o combate. 




    – Foi uma luta difícil, no começo, porque esse pessoal do Exército distribui muito bem o seu fogo. Têm boas armas e atiram cadenciado, mas gastam muita munição. Foi aí que se perderam. Mas antes deram muito trabalho. E, a pior desgraça, mataram o dr. Balthazar de Bem. Ele levou um tiro numa carga contra o centro das defesas deles.




    Esta notícia foi um choque. Balthazar de Bem, um grande amigo de Bozano, era deputado estadual e o vice-intendente de Cachoeira. Os republicanos dessa cidade e Santa Maria estavam comprometidos a marchar juntos numa aliança para as lutas partidárias que se formavam no processo de sucessão do dr. Borges no Palácio Piratini.




    – Não me diga, o companheiro Balthazar de Bem e Canto deixou-se pegar – lamentou Bozano, mostrando-se genuinamente desanimado.




    – É, bala não respeita, pega o rico assim como pega o pobre – comentou João Cândido.




     


  




  

    Capítulo 3




     




     




    Terça-feira, 11 de novembro




    Ponte do Santa Bárbara




    Fez-se silêncio bem cedo. Mesmo a viola, que costuma chorar uma milonga nos acampamentos, ficou calada. Ouviu-se um dedilhar aqui outro ali, e logo o sono baixou sobre aquela gente cansada. Teriam pouco tempo para se recompor.




    Foi uma noite linda, estrelada, lua cheia, quente, seria abafada para quem estivesse dentro de casa, mas ali, na beira do arroio, uma aragem refrescava. Bozano não deixou armar barracas, a não ser uma, para o comando, que não serviu como dormitório e sim como um escritório de campanha.




    Nove horas, o sol recém se pusera e já estava todo o mundo adormecido, até o comandante. “Vai ser só uma pestana e já seguimos”, recomendou. Eu estava no quinto dos apagões quando me sobressaltei ao sentir uma bota cutucando-me a sola dos pés. Era o Soveral me chamando: “Te acorda pra guspí, Alemão”, foi o que ouvi ainda misturando a realidade com um sonho que já esqueci. 




    – Vamos, está na hora. Reunião com o comandante – disse-me, já se adiantando para outro arreio, vendo quem dormia, com o lombilho de travesseiro, despertando aqueles que Bozano convocara. Puxei do cebola e vi a hora: meia-noite e cinco. Pulei da cama, fui até a beira do arroio lavar a cara. Já refeito, aproximei-me do fogo que começava ao lado da barraca do comando.




    – Bom-dia – cumprimentei o índio Antunes, que já prendera o fogo e encostara uma cambona de lata para esquentar a água do mate.




    ­– B’dia – respondeu o caboclo, concentrado no que fazia. Logo vi o comandante se aproximando, já calçado mas vestindo apenas uma camiseta de meia no tronco, com os culotes soltos na cintura, suspensórios fora dos ombros, caídos.




    – Que tal, dormiste bem, Alemão?




    – Como uma pedra – respondi.




    – Eu também.




    – Que coisa o dr. Balthazar, não é? – comentei.




    – Uma lástima. Por tudo. Sem ele, a família vai perder a força na região e a cancha estará limpa para o Coriolano Castro e os maragatos tomarem conta de Caçapava. A família já perdeu a Intendência e, se deixarem assim, o republicanismo some no município. E isto nos enfraquece, no plano estadual. Além do mais, perdi um amigo. 




    – Irreparável. E dizer que o coronel Coriolano já foi intendente republicano e agora volta pela oposição – acrescentei.




    – Tens razão. Mas, voltando à morte do Balthazar, estou arrasado. O gaúcho diz que gringo é fiteiro, mas neste caso estou, mesmo, muito abalado. É verdade que o italiano dramatiza tudo, mas esta noite quase chorei porque não me conformo. Sem contar que, politicamente, é um desastre para nós. O Balthazar seria um esteio aqui no Centro para a gente formar uma frente para escorar a turma da fronteira. Ainda bem que sobrou o dr. João Neves.




    – É verdade, Júlio Raphael, foi ele que fez o papel de sinuelo para o dr. Bor­­ges impor a tua candidatura. Aliás, se não fosse tua mudança para Santa Maria nós também teríamos caído nos braços dos libertadores. Aqui em São Sepé, mesmo, o Percival Brenner também é outro dos nossos que o dr. Assis levou para a oposição.




    Eu ia continuando minha análise quando vi o comandante olhar para o lado observando a aproximação do responsável pela nossa segurança.




    – Bom-dia – interrompeu seu Armando. Ele demonstrava estar de pé há tempo. Vinha de uma inspeção às sentinelas, especialmente dos guardas da mangueira da cavalhada. Um comando inimigo poderia se infiltrar, abrir a porteira e nos deixar a pé.




    – Buenas. Daqui a duas horas encilhamos – informou Bozano. 




    Um a um foram chegando os oficiais do alto comando, isto é, o estado-maior e os capitães comandantes dos esquadrões. Os demais também já estavam de pé tomando as providências para a marcha. Na campanha é dispensado o clarim para acordar a tropa. Um se mexe, outro acorda e logo estão todos de pé. Um lume acende denunciando que já se faz fogo. Cada grupo de vinte, trinta homens vai formando uma roda.




    Primeiro o chimarrão, enquanto se esquenta a carne que sobrou do churrasco da tarde anterior. Este é o desjejum, sem leite, a menos que algum soldado tenha “requisitado” temporariamente uma vaca leiteira nas redondezas. Só em último caso se carneia gado de leite, mesmo que não seja propriedade de companheiro. É por causa das crianças. Quando passa uma força nesses ermos, em geral não fica nada nem na despensa nem no campo. Por isso o leite muitas vezes é o único alimento para as famílias “contribuintes” durante dias, até que se refaçam os estoques domésticos.




    – Pelo jeito a coisa foi feia lá no Barro Vermelho – comentou Soveral, abrindo o assunto. 




    – O coronel Loureiro não vai reconhecer, mas que não foi frouxo, isto lá não foi – acrescentou Ulisses Coelho.




    – A nossa gente foi para o sacrifício – contou Bozano. – Na verdade, os republicanos de Cachoeira não estavam inteiramente desprevenidos para a eventualidade de uma rebelião da guarnição federal. Os primeiros sinais da insa­tisfação militar haviam sido em agosto, quando um motim sacudiu o 2o Batalhão de Engenharia. A soldadesca descontrolada levou o pânico à cidade. Os soldados saíram às ruas provocando saques e depredações, ata­caram prédios públicos e entraram em choque com os policiais regulares da Brigada e voluntários republicanos catados às pressas para defender a cidade. Na verdade, esses civis eram veteranos dos corpos provisórios que haviam sido desmobilizados com o recente fim da guerra civil. Por isso conseguiram se organizar, conter os soldados do Exército e tocá-los de volta para seu quartel. Nada aconteceu aos rebeldes, mas os antigos provisórios ficaram em prontidão esperando novas desordens, prontos para reprimir os desordeiros federais. O coronel Loureiro e os deputados João Neves e Balthazar tinham reunido sua gente na Intendência e esperavam pelo ataque do Exército dentro da cidade, pois não tinham forças para tomar o quartel deles. Aguardavam o reforço do nosso pessoal de Santa Maria para fazer alguma coisa. No entanto, o Fernando Távora não es­perou por eles. Na noite de 9 de novembro, ao contrário do que esperavam, não atacou a cidade, cruzou o rio e se dirigiu para São Gabriel, onde poderia fazer a junção com outras forças revolucionárias comandadas por Honório Lemes, que vinham da fronteira uruguaio-argentina em direção ao sul do estado, e então subir para noroeste e se unir às tro­pas do Exército que haviam se rebelado na região das Missões, sob a liderança do capitão de Engenharia Luís Carlos Prestes, que já ocupavam uma vasta área do estado. Se ficasse ali, seria cercado, entre o casario e o Jacuí. Aí, então, babaus. Com o ar­­mamento pesado da Brigada e os reforços de gente nossa chegando e se apresentando, pessoal calejado de 23, em poucos dias os milicos seriam reduzidos a cinzas – explicou Bozano. 




    – Estava certo o capitão Távora – atalhou Armando Borges. – Assim que sou­be do levante, Loureiro mobilizou o 12o Corpo, e com a chegada da companhia da Brigada, com os seus petrechos de guerra completos, sentiu-se forte, mandou requisitar as viaturas disponíveis na cidade e saiu atrás deles. Deixaram o João Neves com uma pequena guarnição defendendo a cidade de alguma surpresa e marcharam para interceptar a força adversária. Ao mesmo tempo, tão logo soube do levante do 2o BE, o governo estadual deslocou para Cachoeira as tropas da milícia estadual disponíveis em Santa Maria. Na frente seguiu um esquadrão do 1o Regimento de Cavalaria da Brigada, integrado por soldados profissionais habilitados no emprego de armas pesadas. Para enfrentar uma guarnição do Exército era preciso mais do que cavalaria e mosquetões, que eram as armas disponíveis em Cachoeira para equipar o corpo provisório. Loureiro e seu pessoal atravessaram o rio no Seringa, um passo novo que fica bem na saída da cidade, e contornaram a tro­pa inimiga. Usando a velocidade dos automóveis e caminhões, chegaram no Bar­ro Vermelho às 10 horas da noite de anteontem, a quatro léguas da cidade, na região onde estão as propriedades do clã dos de Bem e Canto. O Balthazar, com os provisórios, comandava o centro, estendeu a linha e atacou, batendo de frente com o dispositivo deles. Foi um choque formidável. E foi ali, nas terras de sua família, que acabou tombando Balthazar. Acontece que o capitão Távora tinha se fortificado, seguindo o manual de combate da Missão Francesa. Além disso, uma grande quantidade de libertadores da cidade se incorporara à sua tropa assim que soube do le­vante. Eram na maioria veteranos da revolução de 23, mas quase não tinham ar­mamento. No total, uma força estimada em 1.300 homens. Uma unidade do Exérci­to tem sistema. Eles sabem concentrar fogo. Estavam com todo seu material ainda intacto e lutavam de acordo com seu treinamento para defesa de posição. Enquanto puderam se comportar como em manobras, os militares agüentaram bem. O combate terminou mais ou menos empatado, com muitas baixas dos dois lados. Só que, de­pois do combate, os oficiais do Exército rebelde foram perdendo o controle, não conseguiram impedir as deserções. Enquanto tiveram comando, os conscritos lutaram, mesmo sem saber o que faziam ali. Com o fim da luta, debandaram. Foi isto, em resumo, o que me contou o emissário do coronel Loureiro. Imagino que deve ter havido muita deserção. A maior parte dos soldados deve ter voltado para o quartel, mas o Távora ficou com o que sobrou de armamento e um grupo fiel que segue com ele à procura de incorporação a outra Força. Com certeza juntar-se ao Honório. 




    – E nós, que faremos, continuamos esperando o pessoal de Cachoeira?




    – Não. Eles voltaram para a cidade para se recompor. A morte do Balthazar foi um abalo muito grande. Vão ficar alguns dias fora de combate. Sobrou para nós a missão de acabar com o que resta do capitão Távora. Vamos passar para a barraca, para estudar os nossos movimentos.




    Lá dentro, abriu o mapa e mostrou nossa marcha nesse dia. Seguiríamos até a Chácara dos Eucaliptos, no 3o Distrito de São Sepé. Ali almoçaríamos, sestea­ríamos e aguardaríamos novas ordens. Na vanguarda, como sempre, o veterano tenente João Cândido. 




    Às 11h30 chegamos ao bivaque. O piquete da ponta já carneara. Com fogo aceso, tinha o churrasco a meio caminho. Debaixo de uma árvore, maneados a tentos, quatro homens, três fardados e um paisano.




    – Veja, doutor, o que encontrei, escondidos nos matos, aqui por perto – anunciou o primeiro-tenente João Cândido –, olhe só as armas que portavam – dizia mostrando não haver dúvidas de que fossem soldados do Exército extraviados. Os três fardados levavam fuzis Mauser 1908, a carabina regulamentar das tropas federais de terra. O outro trazia uma velha espingarda Winchester 1876, com dez cartuchos 44.40, e um velho revólver Lefaucheux 11mm, também antigo, todo cheio de folgas, sobra da Guerra do Paraguai. Um perigo, a arma: se disparasse poderia explodir na cara do atirador.




    – Armando, pega o serviço dos rapazes e vamos almoçar. Só comem depois de falar, está bem?




    – Entendido, coronel.




    Os prisioneiros não tinham muito o que dizer. Nem bem viram o rabo-de-tatu que seu Armando batia na palma da mão, como que experimentando o instrumento, e deram o serviço: os três soldados eram recrutas do 2o e o rapaz um li­­­ber­­­tador de Ca­choeira que se juntara à tropa rebelada. Estavam perdidos, cavalgando a esmo para ver se encontravam força amiga para se incorporar. Disseram nada saber sobre seu comandante, o rumo que tomara e o que pretendia. Falavam a verdade. Suavam de tão assustados. Seu Armando mandou cortar um naco de carne para cada um, deu-lhes de beber e os manteve maneados até o comandante decidir seu destino. 




    – Coronel, teremos convidados para o churrasco. O pessoal de São Sepé foi avistado quando galgou o Repecho – informou Armando Borges.




    Este era um outro costume, nas guerras civis. Quando uma força amiga acampava em local próximo, delegações de correligionários da cidade vinham até o acampamento visitar as tropas. Eram visitas bem-vindas, pois além da solidariedade traziam presentes, comida, gulodices, munições, armas e, muitas vezes, dinheiro de doações, o que não só aliviava o Tesouro do Estado de despesas, no caso de tropas legalistas, como dava ao comandante maior margem de manobra para requisições, que poderiam ser pagas à vista, eliminando o mal-estar que causa uma compra fiado com pagamento a perder de vista.




    Também o médico da coluna, capitão Antônio Xavier da Rocha, alegrou-se, pois essas comitivas levavam medicamentos e, também interessante, muitas vezes eram compostas pelas enfermeiras da Cruz Vermelha local, geralmente mocinhas da alta sociedade que trabalhavam como voluntárias no tratamento dos feridos. Aos 23 anos de idade, Xavier da Rocha não se incomodava com a presença das moças no front, especialmente quando estavam numa escala de calmaria. 




    Eu já me preparava para o momento que viria: discursos, vivas e festa. A acordeona abriria o fole, o violão bateria as cordas, a soldadesca se aliviaria da tensão quando o acampamento se transformasse numa espécie de quermesse de capela. Mas não foi isto o que vimos. Os carros chegaram, com o líder desfraldando a bandeira branca republicana, mas em vez das senhoras e moças desembarcou um contingente armado, demonstrando alívio de estarem chegando a uma praça forte amiga.




    Quatro homens, com jeito de chefes políticos, destacaram-se do grupo, dirigindo-se de imediato ao comandante. Aproximei-me e pude ouvir a conversa. Eles diziam não confiar no intendente de São Sepé: “O Brenner pode nos pegar na volta”, disseram, pedindo-nos que lhes déssemos alguma cobertura para o caso de uma ameaça de algum caudilho maragato. Eles diziam esperar um ataque do caudilhete João Castelhano, que andava campeando pela região e mandara recados desaforados a seus desafetos na cidade.




    – Já levantamos barricadas na praça, mas temos pouca munição – dizia um deles. – Pelas notícias, os libertadores têm mais de 100 homens, todos facino­rosos – acrescentava outro. E, assim por diante, foram narrando o terror que se apossara dos republicanos da cidade desde que Castelhano ameaçara invadir São Sepé.




    – Senhores, nós temos uma missão a cumprir: destruir os remanescentes do 2o Batalhão de Engenharia do Exército impedindo sua junção com o pessoal do Honório Lemes, que se desloca de Rosário na direção de Caçapava – respondeu Bozano –, mas vamos ajudá-los a guarnecer São Sepé até que o governo mande efetivos regulares da Brigada para ocupar a cidade. – E logo ordenou: – Por favor, capitão Bento Prado, o senhor vá a São Sepé e aguarde por lá novas ordens. Leve seu esquadrão, mas deixe os cavalos. Vamos precisar das montarias aqui no campo. De cavalaria só um piquete. 




    O capitão Bento Ataíde Prado, republicano, funcionário da Intendência de Santa Maria, homem de confiança de Bozano, foi dar a ordem de marcha. Sairia com 30 homens montados e 100 a pé para se entrincheirar na cidade e dissuadir os libertadores de atacá-la. Castelhano era um chefete regional. Pequeno fazendeiro, em tempos de paz era um mau peixe de meter medo, que não deixava sem resposta nem mesmo um olhar atravessado numa carreira, num boliche ou numa mesa eleitoral. Em tempo de guerra civil, reunia uma força pequena mas aguerrida e atuava por ali mesmo, entre Caçapava e São Sepé. Em 23, participou do assalto a Santa Maria. Seu comportamento não era aprovado pelos grandes chefes libertadores, que pregavam uma guerra segundo os moldes da civilização, mas não deixava de ser útil, pois cumpria missões de alto risco sem reclamar. Sua fama – mais a fama do que a verdade – era de não fazer prisioneiros. Chimango, como começaram a chamar os seguidores do presidente do Estado, que caísse em suas mãos tinha como destino a faca afiada na garganta. Dizia-se que ele próprio degolava os infelizes. Além disso, protegendo os companheiros sepeenses, Bozano reforçava sua condição de líder regional.




    – Prado, leva contigo o paisano e o entrega para as autoridades policiais de São Sepé. Eles que lhe dêem o destino que quiserem. Os milicos ficam conosco. Acho que vou incorporá-los à nossa Força. Se eles não sabem por que brigam contra o Bernardes, por certo não vão se opor a lutar pelo Borges – disse rindo. – Quem sabe assim aplicam seus conhecimentos militares.




    Para reforçar entre os republicanos de São Sepé a sua decisão de se des­viar, embora parcialmente, da missão de capturar os rebeldes do Exército, incluiu os maragatos entre seus objetivos imediatos.




    – Raul, vamos sair atrás desses bandidos do João Castelhano. Quero cinco piquetes varrendo a região. Se encontrarem inimigos, ataquem. Não vamos nos deixar surpreender por um bando de mazorqueiros. Assuma o comando que eu vou a Cachoeira ver o que está acontecendo, levar meus pêsames à família do Balthazar e conversar pelo telégrafo com o dr. Borges. Gélio, chame o Roberto que vamos de automóvel agora mesmo.




    – Coronel, o senhor vai sozinho? – espantou-se um dos delegados do Partido Republicano sepeense, vendo-o preparar-se para viajar sem escolta.




    – Não. Vou com minha Astra 400 – disse mostrando a parabela que levava no coldre. 


  




  

    Capítulo 4




     




     




    Quarta-feira, 12 de novembro




    O funeral




    Rincão dos Aires, 2o Distrito de São Sepé. 




    O motorista quase deslocou sua espinha dando-lhe bomba para encher bem os pneus até o ponto de aceitar correntes, pois com aquele mormaço o tempo estava fechando e logo começaria a chover. Foi debaixo d’água, pouca, é verdade, mas o bastante para peludear, que iniciamos nossa viagem para o velório do dr. Balthazar. Saímos dos Eucaliptos retrocedendo sobre a estrada real Caçapava–São Sepé, até o nosso acampamento anterior. Dali, da ponte do Santa Bárbara até a cidade, subimos mais 20 quilômetros, vencendo os lançantes do Repecho, amassando lama e galgando a serra. 




     




     




    Caçapava é a cidade em maior altitude de toda aquela fronteira, coisa de 450 metros acima do nível do mar, o que, somado à dificuldade de acesso até a crista da serra que leva seu nome, a faz, do ponto de vista militar, uma posição estratégica. Antigamente foi cognominada “A Sentinela dos Cerros”, porque ali ficava a primeira linha de defesa do Brasil contra as invasões (se pensarmos bem, à luz do então ainda em vigor Tratado de Tordesilhas, não posso afirmar quem invadia a quem) vindas do Prata, no tempo das lutas contra os espanhóis, e, mais tarde, nas guerras da Cisplatina, contra os orientais de Artigas, de Rivera, e os bonaerenses de Alvear.




    Em 1924, essa posição estava um tanto desativada, pois desde a estabilização do Estado Oriental, o Uruguai, deixara de haver uma ameaça concreta de ataque ao Brasil vindo por essa fronteira. Mas ficaram os sinais daqueles tempos: uma cidade protegida por um sistema defensivo composto pelo Forte Pedro II, rodeado por uma linha avançada de trincheiras de pedra para defesa externa da fortaleza e da cidade, interligadas entre si por uma rede de túneis. Além da topografia tão difícil que lembraria a um exército invasor as mais tenebrosas descrições do caminho do inferno, o reduto tem no seu interior o elemento principal para o defensor resistir a um sítio prolongado, uma brotação de água límpida e potável, a Fonte do Mato, uma vertente inesgotável com uma vazão poderosíssima, o que lhe permite abastecer gente e animais por tempo indeterminado e, assim, agüentar um cerco por anos a fio, se for preciso. Tanto que ali os farrapos de Souza Netto e João Antônio levaram onze dias para tomá-la em 37, para instalar, entre 1838 e 42, a capital da República Rio-Grandense, ou de Piratini, como nós republicanos gostamos de dizer. Nas guerras civis, Caçapava ainda é uma posição disputada, porque sua geografia se presta para a guerra de guerrilhas como poucas na Campanha, só comparável à Serra do Caverá, no quadrilátero entre Rosário, Livramento, Quaraí e Cacequi.




    Na Revolução de 23, Caçapava foi tomada e retomada três vezes, um recorde. Nenhuma outra cidade trocou tantas vezes de mãos. E foi aqui que o nosso pessoal de Santa Maria combateu contra Estácio Azambuja e Zeca Netto, integrando a Brigada do Centro do coronel Claudino. Nessa campanha, ainda major, Bozano era o comandante do 3o Corpo Provisório. Outra vez, estávamos de volta. 




     




     




    Paramos em Caçapava para pôr gasolina. Na cidade, enquanto Toeniges reabastecia na bomba dos Miranda, comemos um à la minuta antes de seguirmos viagem. No reservado do café onde jantamos, recebemos a visita do intendente do município, tenente-coronel João Vargas, que fora major-fiscal e, depois, o comandante do 2o Corpo Auxiliar, formado por correligionários do município, quando o comandante da praça era o primo-irmão do dr. Balthazar, o tenente-coronel Balthazar Guarany, que por sua vez era filho do patriarca republicano do município, coronel Balthazar de Bem. 




    João Vargas licenciou-se do cargo civil para assumir seu comando militar na guerra civil de 23, mas reassumiu logo que se decretou a desmobilização dos provisórios. Ele se colocou à nossa disposição, com certas reservas, por causa das ordens que recebera de Porto Alegre: o dr. Borges não queria acirrar os ânimos da oposição em Caçapava, onde as coisas estavam mais ou menos calmas. Por isso os republicanos deveriam apenas vigiar discretamente seus adversários, não se armar ostensivamente, não reprimir nem provocar os libertadores, até passar a crise aguda, pelo menos. O governo não queria atiçar o novo intendente, recém-eleito, no mesmo pleito que Bozano venceu, um antigo republicano que já ocupara o cargo e agora, reconduzido pela oposição, esperava pela posse de seu segundo mandato, em janeiro.




    – O máximo que o velho Borges autorizou foi “calçar” um 44, mas até aí é só vestimenta, não é, doutor? – brincou Vargas.




    – Sim, senhor, pois se não era querer que os companheiros andassem seminus, não é, coronel? – concordou Bozano.




    – O homem tem razão. Por enquanto o coronel Coriolano está respeitando o Tratado de Pedras Altas. Acredito, mesmo, que, se o dr. Assis não apoiar abertamente a revolução, ele ficará de fora. O que ninguém quer ver é o velho Co­riolano outra vez nas coxilhas – completou João Vargas.




     




     




    Deixar o velho caudilho quieto era uma meta do governo. Coriolano Alves de Oliveira Castro tinha uma larga folha de serviços: entrou na Revolução de 93 como soldado raso, voluntário, na Divisão do Norte. Terminou a guerra no posto de major-ajudante do general Pinheiro Machado. Pacificado o Rio Grande, foi nomeado coronel comandante da 62a Brigada de Infantaria da Guarda Nacional. Ele e o pai do morto, o velho Balthazar de Bem, alternaram-se na Intendência de Caçapava até que, em 1922, Coriolano deixou o Partido Republicano no racha que levou à candidatura de Assis Brasil contra Borges de Medeiros. Quando estourou a Revolução de 23, nos primeiros dois meses foi o comandante de uma divisão, formada por gente do município, do 3o Exército Libertador, comandado pelo general Estácio Azambuja. Mas ainda era muito cedo para que os lenços vermelhos e os lenços brancos de Caçapava dividissem a mesma trincheira. Separaram-se. Os maragatos continuaram com Estácio, enquanto os dissidentes republicanos, do mês de maio em diante, foram juntar-se ao general Zeca Netto. Castro assumiu, então, o comando do 4o Regimento da 3a Divisão do Exército Libertador. Nessa unidade participou do feito mais sensacional dentre todos dos rebeldes em toda a campanha, a tomada de Pelotas, a segunda maior cidade do estado. Coube ao 4o Regimento a missão mais dura: atacar o quartel do 1o Corpo Provisório, uma verdadeira fortaleza, nas instalações da Sociedade Agrícola. 




    Depois da revolução, Coriolano assumiu a liderança da frente libertadora em Caçapava, integrada por dissidentes republicanos e pelos federalistas. Eleito intendente de Caçapava nas eleições de agosto, esperava tomar posse em janeiro. Convertido aos princípios democráticos de Assis Brasil, o velho caudilho parecia estar respeitando as regras da política pacífica. Borges queria mantê-lo longe da luta, pois, apesar de seus 61 anos, ainda seria capaz de liderar uma coluna guerrilheira naqueles campos que conhecia como a palma da mão. Ainda mais que os espiões do governo plantados no Uruguai informavam que o general Zeca Netto estava se preparando para invadir o Rio Grande. Se o dr. Borges conseguisse que o intendente eleito de Caçapava não se juntasse a seu antigo chefe, seria meia vitória para as forças do governo que estavam iniciando as operações naquela região.




    Por enquanto, havia apenas o sinal do rastilho aceso para a explosão da luta armada, representado pela pequena Força de João Castelhano, que Bozano esperava desmantelar nos próximos dias. Uma coluna de peso, organizada, com potencial para mudar a sorte da guerra, não se constituíra. Este era o temor do governo, pois Coriolano sim poderia convocar gente, recursos bélicos e financeiros para criar uma unidade com poderio para abrir uma nova frente.




     




     




    – Tem razão, coronel, mas não os perca de vista – disse Bozano. 




    – Estou com o ouvido colado no chão. Se ouvir o tropel dos cavalos, em dois dias posso ter mais de 200 homens em armas – garantiu João Vargas. – O nosso delegado, major Censúrio, está com sua gente na ponta dos cascos. 




    – E que me diz da estrada daqui a Cachoeira?




    – A chuva foi pouca. Só barro. Talvez algum “peludo”, no máximo, n’algum olho-de-boi. O Irapuá está dando passo. Não há problema. Se sair agora chega antes do dia, se o condutor for bom.




    – Então está bem. Muito obrigado pela acolhida e até mais ver.




    – Até mais ver, doutor. Não vou acompanhar o enterro porque tenho ordens de não me afastar da cidade. Sei apenas que vão sepultá-lo na fazenda da família. As terras deles ficam ali perto de onde ele morreu, no Barro Vermelho, logo adiante do Durasnal, antes de chegar à ponte do Irapuá. Mas estaremos presentes, já seguiu uma delegação do partido. A maior parte são parentes, mas também vão com a delegação de nos representar.




    Na primeira hora e meia de viagem Bozano permaneceu em silêncio. Só foi falar quando deram uma parada na Picada do Ricardinho, onde havia um pequeno vilarejo de colonos italianos. O carro venceu bem o terreno de serra que descia de Caçapava até a várzea do Irapuá. Era um Ford novinho, adaptado e reforçado pelo Toeniges para uso militar: baixou a tampa do cilindro para aumentar a potência, reforçou a suspensão, fez uma modificação completa no sistema elétrico, adaptando uma bateria de 12 volts para alimentar um jogo de quatro faróis e um holofote de cabina para viagens noturnas como aquela. Mudou também o aro dos pneus para uma tala mais larga e solado do tipo lameiro, próprio para o barro. O italiano era um mecânico de mão-cheia, além de exímio motorista. Venceu aquela estrada molhada com segurança. Uma derrapada aqui, uma patinada ali, não teve problemas nem precisou botar as correntes nas rodas para aumentar a tração no terreno molhado.




    – Temos que estar de volta antes de amanhã à noite – ele me disse. 




     




     




    De madrugada, bem antes de sair do acampamento na Chácara dos Eu­caliptos, Bozano aprovara um plano de operações para o dia. A tropa se deslocaria para uma posição entre São Rafael e o Cerrito do Ouro, no 2o Distrito de São Sepé, tomando o rumo do sul. Nessa rota poderia alcançar mais gente extraviada dos rebeldes de Cachoeira. Os prisioneiros haviam dito que os revolucionários achavam-se dispersos em pequenos grupos e dirigiam-se a Caçapava. Desde o dia anterior que a força se espalhara em descobertas (patrulhas) pela região, procurando localizar extraviados e destruir grupos organizados que eventualmente encontrasse pelo caminho. 




    – Raul, vai te deslocando para esta posição – disse, mostrando o mapa. – De tarde, marcha até o Cerrito do Ouro que eu te encontro lá amanhã. Vai levando assim, o pessoal espalhado, pois não acredito que venham a encontrar forças ini­migas organizadas. Ulisses – disse ao capitão-ajudante –, tu vais à vila do Santa Bárbara com­prar alimentos. Paga tudo em dinheiro, para não termos confusão aqui em Ca­çapava. Lá vais encontrar o armazém dos Poglia, que é bem sortido. Não me tragas tudo o que encontrares para não desabastecer demais aquela gente. Deixa uma sobra, de forma que possam resistir até poderem buscar mais mercadoria em Caçapava. Não te esqueças que aqueles gringos fazem um vinho muito bom. 




    A força foi marchando conforme a ordem. As patrulhas vasculhavam mato por mato, capão por capão. Qualquer lugar que pudesse esconder um homem era revistado. Varredura do terreno, como chamavam os militares esse tipo de operação. 




    Soveral montou seu dispositivo de acordo com o esquema tático que ele e Bozano haviam desenvolvido. O 11o Corpo era, nesse momento, a única força organizada com capacidade efetiva de combate a operar na região. O choque do Barro Vermelho, pensou, deveria ter sido realmente muito violento. Pelo que se podia observar no campo, os dois lados destruíram-se mutuamente. 




    Fracionado em pequenos grupos, um pouco maior que o efetivo de um pelotão, o que o gaúcho chama de piquete, o 11o Corpo espalhou-se por mais de uma légua para cada lado da estrada principal para bater os possíveis esconderijos de rebeldes. 




    Ainda na madrugada do dia 12, logo depois de nossa partida, Soveral, já no comando, reuniu a oficialidade para dar suas ordens para aquela quarta-feira. Caía uma garoa fina, que se seguiu à manga d’água do crepúsculo. Ainda vestidos com seus ponchos, o grupo reuniu-se em torno do major.




    – Hoje cedinho marchamos. Vamos contar a cavalhada e reunir as montarias que estiverem em condições para as nossas operações. Os animais estropiados serão poupados para se recuper. Assim, uma parte segue a pé. 




    Soveral distribuiu seus homens. Os piquetes se deslocariam comandados pelos tenentes. A tropa a pé marcharia pelo eixo da estrada até o lugar da sesta, no 2o Distrito, novo ponto de reunião para avaliar as operações da manhã. 




    Quando as patrulhas começaram a chegar no ponto do encontro para o almoço, uma surpresa: vinha maneado e com os pulsos algemados nada menos do que “Perna de Pau” Aires, um dos tipos mais perigosos da região do Cerrito. Fora surpreendido e capturado. Embora não estivesse incorporado a nenhuma força, era bom prendê-lo e mantê-lo fora de ação. Perna de Pau era um dos maragatos que sempre estavam metidos nas estripulias políticas. Conhecido como truculento, tinha uma velha conta a acertar com Raul Soveral.




    – Então tu és o famoso Perna de Pau – interrogou o major –, aquele mesmo que esteve com os canalhas atrevidos do Clarestino Bento e do João Castelhano no assalto a Santa Maria em novembro passado?




    – É o que dizem – respondeu com arrogância. Embora já estivesse com sinais de ter levado alguns pranchaços, mantinha-se de queixo erguido.




    – Pois te amansa, se não vais conhecer o fio da minha prateada – revidou, indicando o cabo da faca que poderia servir para degolá-lo.




    Mas Perna de Pau não demonstrou temor. Era um “índio maula”, como se dizia.




    – Para onde ias?




    – Estava por aí, procurando companheiros – respondeu secamente.




    – Clarestino? – perguntou Soveral, referindo-se ao caudilho Clarestino Bento, coronel libertador, ex-comandante de regimento de Estácio. Era o chefe militar libertador de São Gabriel, perigoso, que liderara o ataque ao quartel do 1o Re­gimento de Cavalaria de Santa Maria, em novembro de 23, cuja defesa Soveral comandara, nos últimos dias antes do armistício, no ocaso daquela guerra civil. 




    – Não sei. Qualquer um que esteja disposto a matar chimangos me serve. 




    – Por onde anda aquele velhaco? – tornou Soveral, ignorando o desaforo.




    – Não sei. E se soubesse não diria.




    – Tu estás querendo conhecer o meu rabo-de-tatu – ameaçou novamente Soveral.




    – Acredito que ele só sabe o que o Clarestino anda fazendo – atalhou o ca­pitão Armando –, portanto, o que é certo é que o velhaco anda campereando por aqui.




    – Com certeza – disse o major. – Vamos mandar o homem para a cadeia em São Sepé e avisar o Bento desta novidade. Pode ser que, em vez de um, ele encontre dois desses celerados pelas ventas. Temos de impedir a junção de Clarestino e João Castelhano. É preciso destruí-los antes que se incorporem.




    – O Ulisses está chegando com duas carroças de mantimentos. A gente bota três praças com ele atado e mandamos ainda esta tarde para a “Chacrinha” ­– sugeriu Armando, chamando a cidade pelo seu pejorativo.




    – Está bem. Tão logo os homens tenham churrasqueado, partem. Para este excomungado, só um gole d’água. De comida, fica só com o cheiro do assado – sentenciou Soveral, afastando-se, deixando o prisioneiro a cargo de um parente distante, o sargento Manuel Aires Siqueira. Perna de Pau respirou aliviado, na mão do primo. Soube que chegaria vivo à prisão. Não sabia que Soveral tinha ordens estritas de não provocar incidentes desnecessários, mesmo que fosse com uma família do naipe dos Aires do Cerrito, maragatos empedernidos e, em muitos casos, violentos, encrenqueiros e, até, cruéis com os adversários. Em tempos normais não escaparia da faca, pois era jurado de muitos que estavam naquela Força.




     




     




    Encostamos no hotel, em Cachoeira, por volta de 4h30min da manhã. Bozano queria se assear, trocar de roupa, só chegar no velório quando estivesse com a aparência apresentável, embora possivelmente fizesse melhor figura chegando todo estropiado como quem vem da guerra. Fomos chamando o proprietário, que se mobilizou para nos atender: arrumou banho quente, acordou a camareira para passar nossas fardas, deu-nos de comer um café com leite, bem quente, com pão sovado e lingüiça. Que conforto! Enquanto isto, despachamos um mandalete para avisar o dr. João Neves da Fontoura, chefe político de Cachoeira, deputado estadual, líder do governo na Assembléia dos Representantes, que estaríamos dali a pouco no salão nobre da Intendência, onde estava a câmara-ardente.




    Banho tomado, tiramos uma sonequinha de hora e meia, pois já estávamos havia quase 24 horas sem dormir, ora cavalgando, ora nos sacolejando no automóvel. Ambos tínhamos fardamento de reserva, que foram passados a ferro. As botas, limpas e engraxadas. O mesmo fez Toeniges, que também aproveitou a oportunidade para sair da imundície em que nos encontrávamos. Barba feita, cabelo penteado, nos dirigimos para a Intendência, enquanto o motorista cuidava para que nossas roupas sujas fossem lavadas aceleradamente, em tempo de as levar limpas, ainda que malsecadas, na volta.




    Nosso plano era sair tão logo conferenciássemos com os chefes republicanos locais e nos inteirássemos com detalhes da situação militar. As informações de que dispúnhamos eram poucas e estávamos certos de que todo o peso da campanha recairia sobre o 11o. De quebra, prestaríamos nossa homenagem ao chefe republicano local que tombara em combate. 




    Nossa chegada ao velório foi um assombro: entramos no grande salão e Bozano, mal cumprimentando os dirigentes do partido que o aguardavam alertados pelos vivas na porta da Intendência, caminhou em silêncio, dirigindo-se diretamente ao caixão. Perfilou-se e bateu continência. Eu o imitei, surpreso. Ficou um bom meio minuto em posição de sentido, naquela saudação militar. Todos ficaram a olhá-lo, parados em sua figura impressionante. Já era um homem famoso. A seguir, dirigiu-se à família e apresentou seus pêsames. Abraçava os homens e beijava a mão das senhoras. Por fim, saiu a cumprimentar cada um que ali se encontrava. A Intendência estava lotada. Do lado de fora, uma multidão, que nos reconheceu assim que fomos chegando ao local. Foram abrindo alas para entrarmos, até que se ouviu o primeiro viva.




    – Viva o doutor Bozano!




    – Viva o presidente Borges de Medeiros!




    – Viva a briosa Brigada Militar!




    – Viva o doutor Balthazar de Bem!




    E assim por diante, como era o costume daquela época. Bozano, embora mantivesse o ar solene, como convinha ao momento, não disfarçava seu contentamento com a popularidade. Não havia dúvidas, ele era uma das principais estrelas do mundo político gaúcho. As praças do grupamento do 12o Corpo Provisório faziam a guarda de honra. Quando nos viram chegar entraram em forma para nos prestar a continência de estilo. 




    – Disciplinados; nem parece que não tem nem uma semana que a unidade foi formada – comentou Bozano.




    Quando entramos, logo se aproximaram os dois chefes republicanos locais, os doutores João Neves e Aníbal Loureiro. Assim que Bozano relaxou a continência, cumprimentaram-se, e João Neves acompanhou o coronel apresentando-o aos presentes. Cumprida a formalidade dos pêsames e da saudação aos demais, fomos convidados a passar para o gabinete do intendente, para nossa reunião.




    – Eles também perderam um deputado – contou João Neves –, o Antônio Carneiro Monteiro morreu no Guaçu-boi.




    – Que desgraça, era um companheiro – respondeu Bozano, referindo-se a Balthazar de Bem.




    – É a guerra – comentou Loureiro.




    – Como está a situação? – foi perguntando Bozano –, vocês se retraíram?




    – Estamos nos recompondo – continuou Loureiro –, foi uma coisa tremenda. A gente estava esperando que os milicos se levantassem, mas nunca que o fizessem do jeito que foi. Quando nos demos por nós, já estavam horas na nossa frente. Não tivemos outra solução senão persegui-los com o que tínhamos.




    Loureiro ia contando o que se passara. Ele era o comandante militar das forças republicanas na cidade. Junto com Balthazar e João Neves formava a Comissão Executiva do partido na cidade. Neves e Balthazar eram deputados esta­duais. O intendente, Francisco Nogueira da Gama, estava praticamente fora de ação, doente, sem condições de comandar nem política nem militarmente a cidade.




    Loureiro já fora intendente. Ele havia chegado a Cachoeira em 1921 como inter­ventor, nomeado pelo governo do Estado para pacificar os republicanos locais que vinham numa luta interna desde 1912, que chegara ao máximo de desgaste. A continuar como estava, era provável que os libertadores tomassem o poder, como acabou acontecendo em Caçapava e São Sepé. Ele era um advogado de Porto Alegre, formado no Rio de Janeiro, que trazia toda a sofisticação da vida na capital da República, que muitos ainda chamavam de Corte. Nomeado intendente provisório, como se chamavam os interventores, acabou por conquistar a confiança dos republicanos cachoeirenses e, candidato nas eleições, ganhou e tornou-se intendente. Em 23, quando estourou a rebelião contra a posse de Bor­ges de Medeiros, como de resto aconteceu com os intendentes republicanos em quase todas as grandes cidades do Rio Grande do Sul, vestiu a farda de tenente-coronel da Brigada e foi para a campanha, à frente do 1o Corpo Provisório, como nós na Brigada do centro. Agora já era um comandante veterano, provado em combate. 




    – Foi uma coisa feia, Júlio Raphael – comentou Loureiro. – Esse pessoal do Exército tem disciplina e técnica. Falta-lhes a formação política. Mas, quando se abre fogo, a bala não reconhece a cor do lenço. Eles estavam com seu armamento completo. Cavaram trincheiras, valeram-se das condições do terreno para se fortificar; enfim, montaram um dispositivo de defesa de acordo com o figurino. A base da defesa era composta pelos soldados regulares, equipados com o armamento do Exército. Mas essas tropas eram de jovens conscritos. Os civis, mais experientes em combates, estavam mal-armados. Mas em condições de brigar. Assim, ficaram nos esperando. A nossa vantagem era a maior experiência de combate de nossos homens. Com eles fortificados, optamos pelo ataque frontal contra os soldados regulares, na certeza de que, quando chegássemos às trincheiras, os meninos conscritos não teriam como segurar nossos provisórios experimentados e recuariam. Foi o que se deu. Mas como custou... Os brigadianos operando metralhadoras faziam uma linha de fogo concentrada em cima das tropas do Exército. Nossos homens, com baionetas caladas e atirando sem parar, avançavam procurando encurtar a distância e chegar ao corpo a corpo. Os soldadinhos atiravam cadenciado e sem parar. Eles tinham boa e bastante munição. Levamos cinco horas de fogo ininterrupto para desalojá-los. Daí para a frente é o que tu sabes: quando viram os bigodões de nossos provisórios, eles debandaram, e nós, também já sem munição e exauridos pelo esforço, nos retiramos para cidade a fim de nos recompor. Acredito que cumprimos nossa missão, pois, se não os prendemos todos, aniquilamos com o 2o como unidade combatente. O que sobra por aí são meninos extraviados. Um grande número deles já deu de volta aqui em Cachoeira e estão recolhidos ao quartel ali na beira do rio. 




    – É verdade. Já pegamos alguns deles bem estropiados, escondidos nos matos do Santa Bárbara – completou Bozano. 




    ­– A lástima disso tudo foi o Balthazar. Ele comandava o centro. No meio daquele inferno de fogo que eles montaram, com tiros cruzados que imobilizaram nosso avanço, ele caiu numa investida. Pobre Balthazar, não tinha experiên­cia militar, mas era um grande líder. Sua morte desmobilizou a turma – acrescentou Loureiro. 




     




     




    Balthazar de Bem era um político de grande talento que teve sua carreira prejudicada por um incidente na juventude, que o marcou profundamente e o manteve retraído durante a maior parte de sua vida. Quando estudava em Ouro Preto, Minas Gerais, no curso anexo à Escola de Minas, viu-se envolvido numa briga de rua, comum entre os estudantes, enfrentando-se gaúchos e paulistas, que degenerou em tiroteio. Na confusão, um paulista, da importante família Almeida Prado, acabou morto. Entre os envolvidos estavam os irmãos Vargas, de São Borja, Protásio, Viriato e Getúlio. Balthazar teve que fugir para não ser preso, e nunca mais saiu do Rio Grande do Sul, à espera da prescrição do crime, embora o inqué­rito não o tenha apontado como autor do disparo. Mas queriam lhe atribuir uma co-autoria. Primeiro, recolheu-se à fazenda do pai, em Caçapava. Depois foi para Porto Alegre, onde se formou em medicina. Voltou para Cachoeira e foi se envolvendo na política, até se tornar o chefe local do partido, mas sem nunca exercer cargos na administração pública. Entretanto, concedera em assumir uma cadeira na Assembléia do Estado e fora, também, eleito vice-intendente de sua cidade. Estava no vigor dos dois mandatos (naquele tempo permitia-se acumular) quando foi colhido pelas balas das tropas do capitão Fernando Távora.




     




     




    – Vais ter que te ver sozinho, por enquanto, Júlio Raphael – disse João Neves –, levará pelo menos um mês até o 12o estar novamente em condições de combate. Um consolo: o que sobrou do 2o BE não é muito para vocês. Acredito que apenas um pequeno núcleo possa ter sobrevivido organiza­damente, em torno dos oficiais. O resto está solto pelos campos, é só manear e nos mandar de volta. E ainda têm aqueles tinhosos de Caçapava, gente sem compostura, do tipo do João Castelhano. Mas forças de verdade, não creio. O velho Coriolano está respeitando os termos da Paz de Pedras Altas. Acredito que o grosso dos libertadores, aquela gente que faz a diferença e que poderia constituir uma força combatente de respeito, não será ativado. É só ter cuidado para não dar o pretexto que estão esperando para também se levantar – advertiu. 




    – Estou ciente – respondeu Bozano.




    – Júlio Raphael, toma todos os cuidados. Tens nas tuas mãos a maior opor­tunidade que um político poderia ter neste momento, no Rio Grande do Sul – continuou João Neves. – Tu sabes o quanto espero de ti. Tu és, entre todos os no­­vos valores, entre os quais eu me incluo, o mais ortodoxo doutrinariamente. E isto é fundamental para nosso chefe, que está vendo o castilhismo desfazer-se como um bolo de merengue. Ser generoso na vitória é o que te falta para te tornares um dos principais líderes do estado. E esta oportunidade caiu-te nas mãos com esta tragédia aqui de Cachoeira. 




    – Sei disso. Meu pessoal vai seguir à risca as minhas instruções. Salvo algumas dessas coisas que são inevitáveis nas guerras, não há a menor possibilidade de haver algum escorregão. Os oficiais são todos homens meus, foram os companheiros desde que cheguei a Santa Maria, caminhamos juntos e a maior parte deles está comigo na Intendência. Eu até poderia ter uma força mais numerosa, maior, mas preferi qualidade à quantidade. Fique tranqüilo, dr. João Neves, que a missão do 11o será cumprida à risca, tanto no terreno militar como no político. 




    – Folgo em saber.




    – E o enterro, a que horas vai ser? Tenho de voltar para minha unidade. A esta altura estou a mais de 10 horas de viagem de nosso acampamento e preciso chegar lá ainda com o dia.




    – A família decidiu enterrá-lo na fazenda, no Barro Vermelho. O féretro deve sair lá pelas 9 horas.




    – Está bem, acompanho-os até lá e, em seguida, sigo viagem. Acho que assim fica bem, não?




    – Fica perfeito – disse Loureiro.




    – E Cachoeira, como fica? – perguntou Bozano.




    – Acho que o João Neves terá que tomar conta da cidade. Sem o Balthazar, ele fica sozinho, pois o velho Chico vai de mal a pior. Não passa do próximo inverno. E eu estou voltando para casa – completou Loureiro.




    – É verdade – concordou João Neves.




    – Pois lhe desejo muita sorte e do que mais precisar – disse Bozano.




    – Tu também sabes que podes contar comigo – disse João Neves.




    – É verdade. O senhor foi o mentor de minha candidatura. Se não fossem seus conselhos, acredito que o dr. Borges não teria me indicado ainda. Esperaria mais tempo.




    – Temos que renovar o partido rapidamente. Isto que estamos vendo, estes tenentes se revoltando, é um sinal dos tempos. Em pouco tempo teremos outros levantes pelo Brasil e o Rio Grande somente poderá manter sua posição se tiver lideranças políticas à altura do que vem por aí – comentou João Neves.




    – E o dr. Loureiro? Vai embora mesmo? – perguntou Bozano.




    – Acabou minha missão em Cachoeira. Uma coisa foi muito boa, apeguei-me à vida no interior. Quando vim do Rio de Janeiro para cá pensava que estava indo para o desterro. Agora vejo diferentemente. Vou para Alegrete, e lá farei minha vida.




    – Uma nova e pesada herança me espera na primeira curva da estrada. Mas não vou fugir – disse João Neves, falando baixinho, quase como se estivesse dizendo aquilo para si mesmo.


  




  

    Capítulo 5




     




     




    Quinta-feira, 13 de novembro




    Cerrito do Ouro, São Sepé




    O nosso acampamento no Cerrito do Ouro amanheceu mais ou menos calmo. O quão calmo pode ser um parador de provisórios em plena guerra civil. O major Soveral, no comando, aguardava informações antes de traçar os planos do dia. É assim na guerra de movimento, principalmente quando se está ainda à procura do inimigo. As decisões táticas são tomadas em cima de notícias frescas que vão chegando ao estado-maior, trazidas pelas patrulhas, pelos estafetas e dadas pelos companheiros da região.




    É regra na guerra de guerrilhas as forças dos dois lados se esconderem, porque a surpresa é a melhor arma, sempre. Se não sabíamos onde o inimigo se encontrava, eles também desconheciam a nossa posição. Tínhamos certeza apenas de que estávamos no teatro de operações. Fosse o que fosse acontecer nessa frente, os fatos se passariam nesse quadrilátero em que, grosso modo, poderíamos traçar seus limites pelos cursos dos rios Jacuí, Vacacaí e dois lados na curva do Camaquã.




    Nossa posição, naquele momento, era bem no centro da área sob nossa responsabilidade. De onde estávamos, poderíamos acorrer a qualquer ponto em que fosse detectada a presença de forças hostis.




    No Rio Grande, os comandantes das tropas em operação tinham uma grande liberdade de ação tática, mas não ficavam inteiramente soltos. Havia uma coordenação operacional feita por um comando central, no caso localizado em Porto Alegre, que se comunicava com as unidades através do telégrafo. O coração desse comando estava localizado no Palácio Piratini. Em tese, estávamos subordinados ao comandante da Terceira Região Militar, general Andrade Neves, mas quem mandava de fato eram o presidente Borges de Medeiros e o comandante-geral da Brigada, coronel Emílio Massot. O dr. Borges é mais conhecido como jurista, filósofo e político, mas não se pode esquecer que ele aprendeu no campo de batalha a arte da guerra. Em 93, foi tenente-coronel e comandou um corpo provisório até ser chamado de volta à capital, pelo patriarca Júlio de Castilhos, para ser integrado ao comando central das operações. Naquela guerra civil o telégrafo já foi largamente utilizado como instrumento rápido de telecomunicações. Do Rio de Janeiro, o marechal Floriano Peixoto dava ordens com os mínimos detalhes a seus comandantes que operavam a dois mil quilômetros de distância. Assim ele controlava tudo, desde o movimento de tropas ao deslocamento de suprimentos, especialmente armas e munições, para que nada faltasse às unidades envolvidas na guerra. As tropas estaduais eram comandadas de Porto Alegre pelo presidente Castilhos e seus auxiliares, entre eles o dr. Borges. 




    A mim, como secretário da Força, cabia redigir os telegramas que seriam enviados à capital dando conta dos nossos planos, de nossas ações e dos resultados das operações. Do palácio recebíamos informações estratégicas e táticas que o comando, por ter a seu serviço a máquina do partido espalhada por todo o estado, tinha condições de reunir e analisar, apoiando, assim, os comandantes no campo.




    Quando a tropa passava por perto de uma estação do telégrafo, do serviço postal ou da estrada de ferro, o comandante sentava à mesa, ao lado de um operador de confiança, e conferenciava diretamente com os seus superiores. Onde não havia telégrafo, as forças eram alcançadas por um serviço de estafetas, os chasques, um correio militar que os gaúchos aprenderam com os índios guaranis, ainda no tempo da guerra das Missões. O chasque era um homem instruído para poder entender e transmitir ordens verbais. Algumas delas de grande complexidade. Embora a maior parte das comunicações do comando central com as tropas se fizesse por ordens escritas transmitidas pelo telégrafo, muitas vezes eram ordens confidenciais que não poderiam em hipótese alguma cair em poder do inimigo. Nesse caso, o chasque lia seu conteúdo e decorava para depois retransmitir de boca para os comandantes no campo. Por isso tinham de ser homens instruídos para entender o texto que recebiam, com conhecimentos militares para compreen­der do que se tratava, e da mais absoluta confiança para não haver perigo de va­zamento ou que fraquejasse durante um interrogatório.




    Em geral, os chasques eram oficiais regulares de patentes inferiores (alferes, tenentes, quando muito) da Brigada Militar ou oficiais comissionados, provisórios. Todos eram membros militantes do partido. Isso era essencial. Tanto os civis como os militares geralmente eram pessoas da região em que atuavam, pois uma condição básica era que fossem vaqueanos na sua área de operação. O chasque recebia a mensagem na estação telegráfica mais próxima da zona de operações da tropa em questão. Ele próprio não tinha informações muito precisas sobre onde localizar a força a que deveria se dirigir. Montava seu cavalo e seguia na direção do último paradeiro conhecido de seu objetivo. Pelo caminho ia se informando, tendo sempre o cuidado de chegar em casas de companheiros, para não denunciar sua passagem e ter confiança nas informações que recebia. Mesmo esses correligio­nários não sabiam muito bem onde andava quem, mas sempre havia uma notícia na campanha: “Sei que há dois dias passou uma força no rumo da Guarda Velha”, por exemplo, dizia algum fazendeiro ou seus empregados que estivessem nas fa­zendas. Amiga ou inimiga, isto eles sabiam. E assim ele ia indo, até encontrar seu destino. “Mensagem a Garcia”; conta-se que Pancho Villa assim chamava es­se tipo de operação.




    Sua cavalgada era repleta de perigos. Ele tinha que conhecer cada passo de qualquer sanga, saber de sua profundidade conforme o tempo, que chuva dá vau ou qual o melhor ponto para a travessia a nado, saber de todos os caminhos, como andar varando os campos, mesmo nas noites mais escuras com uma chuva de vento guasqueando-lhe o corpo, desviar-se ao menor pressentimento de bombeiros ou descobertas inimigas. Era comum ter que fugir, vendo de longe as patrulhas antagônicas. Por isso, seu cavalo precisava ser um parelheiro, que, além de veloz, fosse muito robusto e forte para agüentar uma galopada de horas a fio. Quando tinha que cruzar um território infestado de adversários, escondia-se durante o dia e cavalgava à noite protegido pela escuridão. Nesse caso, era necessário saber localizar uma tapera para esconder a si e ao cavalo, numa posição que permitisse a fuga até um mato, um vale, enfim, uma rota de fuga segura para o caso de uma patrulha vir furungar no seu esconderijo.




    Este sistema era usado pelos dois lados. Até mesmo do telégrafo os rebeldes chegaram a se valer em 23. Isto se explica por que aquela guerra civil não era reconhecida pelo governo federal, que não queria intervir no Rio Grande do Sul, na esperança de que os libertadores botassem o velho Borges para fora do palácio à pata de cavalo. Como não havia guerra, não havia prisão política. Para uma morte ser julgada como crime, só fora do contexto dos combates. Aí, sim, um as­sas­sinato poderia ser punido. Então, os rebeldes também usaram o telégrafo para se comunicar, embora sem a assiduidade dos comandos governistas. Quando o governo estadual decidiu interceptar as telecomunicações dos revolucionários, um dos comandantes libertadores, o general Zeca Netto, fez uma ameaça pública, pela imprensa, à firma concessionária dos telégrafos. Dizia que uma empresa privada não poderia favorecer o oficialismo. Se continuasse a boicotar os rebeldes, estes se achariam no direito de atacar instalações e danificar fios e postes, como represália. A advertência foi aceita e os rebeldes tiveram novamente acesso livre e sigiloso às linhas do telégrafo para se comunicar, mesmo que fossem mensagens de teor militar.




     




     




    Nosso comando tinha, no momento, apenas ordens vagas de manter a região limpa, mas de estarmos prontos para intervir numa operação de grande vulto, mantendo-nos preparados para um assalto dessas três forças que se supunha estarem a ponto de convergir para o vale do Camaquã: os remanescentes do 2o de Engenharia, a coluna de Honório Lemes ou a de Zeca Netto. 




    Naquele dia o alto comando ainda não estava muito preocupado conosco. O dr. Borges estava ocupado montando pessoalmente o cerco aos rebeldes das Missões, com tropas da Brigada e provisórios, com cada unidade enxertada por um grupo de artilharia do Exército, para aumentar seu poder de fogo.




    Foi assim que Soveral, pela madrugada, soltou o 1o Esquadrão para varrer toda a área entre o Passo de São Raphael e a ponte do Santa Bárbara, para caçar os extraviados do Exército que ainda pudessem an­dar vagando pelos campos. O capitão Armando Borges estaria pessoalmente no comando. O resto da tropa aguardaria novas decisões. 




    Ainda era madrugada alta. Com o céu estrelado, recém repontava a estrela- dalva. Na barraca de comando iluminada por um lampião a querosene, com os mapas sobre uma mesa de campanha, Soveral discutia as operações com a oficia­lidade do 11o. 




    – Não se esqueçam das ordens: muito tato com as famílias, evitem cortar aramados e não deixem a soldadesca fazer “requisições” nas casas. Esta é a ordem do doutor Borges e que vamos cumprir.




    – Esta é boa – atalhou o veterano primeiro-tenente João Cândido –, é a primeira vez que guerreio de salto alto.




    – Gostei da tirada! – exclamou o segundo-tenente David de Oliveira Domingues, apoiado pelo também segundo-tenente Antônio Ferreira Severo.




    – Pois não é brincadeira. Estamos vivendo um momento muito delicado. Não podemos dar pretexto para nossos adversários nos acusarem de estarmos rompendo o Tratado de Pedras Altas. Quem permanecer longe das armas será respeitado – acrescentou Soveral.




    – Podes deixar, vamos ficar de olho em um por um. Quem mijar fora do penico a gente fuzila. Podem dizer isto à tropa – atalhou Armando Borges, apoian­do seu superior exageradamente, como a mostrar que era a sério o que se falava.




    A tropa preparava-se para montar. O cabo Zezinho, José Joaquim da Silva, o ferreiro da coluna, preto e forte que nem um poleango, examinava as patas dos cavalos que uns e outros traziam pedindo-lhe uma opinião sobre o estado dos cascos e, quando era o caso, para corrigir algum defeito nos ferros. Cavalgar naquele terreno empedrado demandava muito cuidado com os animais. Por um quase nada o gaúcho ficava a pé, o que, no verão, podia não ser nada agradável ter de voltar de léguas no onze debaixo de um sol a pino.




    Nos fogões, os sargentos do 1o Esquadrão apuravam os atrasados que ainda relutavam em deixar as rodas de chimarrão, onde corriam o mate e o desjejum, para encilhar. A alvorada fora farta, nessa quinta-feira. No dia anterior, o tenente Colonna chegara de Santa Bárbara trazendo duas carroças sortidas de mantimentos adquiridos pelo capitão Ulisses na venda dos Poglia. Entre outras coisas, conseguira um saco de farinha de trigo e pediram a um fazendeiro para usar seu forno para assar pão. Na mesma propriedade, um achado ainda mais precioso, uma ponta de mais de cinqüenta vacas leiteiras vieram como uma bênção do Senhor para aquela tropa. Uma caneca de litro de leite pela manhã é quase um vício para o campeiro, mas eles estavam há dias tomando apenas café preto, quando tinha. Uma chacareira da região (ela disse que o marido estava viajando, mas certamente se escondera nos matos com os filhos mais velhos e os cavalos, para evitar “requisições” e “recrutamento”) fora gentil e presenteara o comandante do piquete, que fora à sua casa inspecionar à procura de fugitivos, com uma lata de querosene de vinte litros com mel de favo, que assim, passado no pão recém-assado, junto com café de chaleira e o leite quente, teve aquele sabor caseiro. 




    O resto do café novo, torrado havia no máximo dois dias, que chegara à loja no dia anterior vindo da cidade, foi passado no coador, virando uma tintura bem forte, que foi para as garrafas, para ser usada ao longo dos dias. Uma boa tintura de café dura de duas a três semanas. Pingado no leite, dá um sabor que nem te conto. Mais parecia uma manhã de campereada na estância do que um dia de guerra este que iria começar.




    Tudo aquilo chegara no dia anterior e deveria ser consumido no máximo em dois dias. A ordem era não se atrasar por causa de carregamentos. Nos trens, só a munição de guerra e as bagagens essenciais, como fardamentos e peças de reposição para as armas, medicamentos, roupas e outros itens necessários e que não podiam ser obtidos no comércio.




    O objetivo era marchar o máximo possível a cada dia, então se decidiu manter a coluna leve e compacta, suprindo-se de comida para soldados e animais ao longo do caminho. Por isso é que, ao fim de tudo, foi com certo alívio que o povo de Santa Bárbara viu sair a pequena caravana, livrando-se do pavor generalizado de que rapassem tudo o que fosse encontrado na vila que servisse para comer, calçar, vestir ou montar.




    Em Santa Bárbara, os provisórios chegaram de surpresa, como era de esperar. Eram soldados especialistas em se deslocar sem serem percebidos. Poucos quilômetros antes da vila os dois oficiais do destacamento dividiram a tropa em duas frações. Ulisses comandava a vanguarda e Colonna ficou com o restante do grupo. A idéia era deixar uma reserva para atuar da melhor maneira no caso de encontrarem alguma resistência. Nada impediria um grupo de rebeldes de estar escondido e entrincheirado nas casas, podendo fazer uma surpresa aos visitantes.




    – Vou na frente. Se tu ouvires tiroteio, procura contornar as casas e atacar por um outro lado, de modo a deixá-los entre dois fogos – recomendou Ulisses ao tenente quartel-mestre.




    – Duvido que haja alguém escondido nessa colônia. Aí só há companheiros – respondeu Colonna. – Mas está bem, não vamos chegar como quem vai para as pitangas porque sempre podem nos pegar de jeito.




    – Como estás tão certo? – perguntou o capitão.




    – Sei quem é esta gente. Muitos têm parentes na Quarta Colônia.




    – Está bem, mas não vamos facilitar.




    Com quinze homens, estendendo duas linhas de sete e mais ele próprio, Ulisses entrou no vilarejo. Na primeira casa, onde havia uma senhora na porta, perguntou:




    – Onde mora o fiscal de quarteirão?




    Ela respondeu não entender a língua do oficial (non capisco). Ulisses logo avistou a venda, inconfundível entre aquele casario. Ao chegar foi recebido por um jovem com cara de desconfiado, silencioso, que mal respondeu ao seu cumprimento. 




    – Buenas – saudou Ulisses. 




    – Bom-dia – respondeu o moço, em bom português.




    – Tu saberias me dizer onde encontro o fiscal de quarteirão?




    – É o seu Barbieri, deve estar na roça capinando o milho. Fica aqui perto, posso chamá-lo.




    – Não precisa, basta me dizer onde fica que eu vou procurá-lo.




    – Ah, lá está vindo. O cercado dele fica logo ali embaixo.




    Ulisses viu um cavalo se aproximando, a mais ou menos 500 metros. Seus homens continuavam montados, com as coronhas dos mosquetões apoiadas na cabeça do lombilho, uma atitude de quem está pronto a entrar em ação. As casas pareciam vazias, pois ninguém se mexia, mas ele podia perceber a tensão por trás das janelas de folha, feitas de tábuas e sem vidros. A um sinal, três homens seguiram com ele na direção do homem que se aproximava, enquanto os demais se espalhavam ao longo da única rua, na verdade a própria estrada margeada pelas casas dos colonos.




    – Viva os soldados da República – saudou um homem de meia-idade, o representante da autoridade no local –, bem-vindos ao Santa Bárbara. Em que podemos servir?




    – Muito prazer, capitão Ulisses Coelho, ajudante do 11o Corpo Provisório de Santa Maria. 




    – Então são gente do dr. Bozano?




    – Sim, senhor. Viemos em paz. Há rebeldes na região?




    – Não sei se ainda tem. Passaram por aqui alguns desgarrados. Parece que houve alguma debandada por aí.




    – Sim, eles são do 2o Batalhão de Engenharia do Exército, de Cachoeira, que foram batidos lá para os lados do Durasnal. Estamos atrás deles. Na vila não há ninguém escondido? 




    – Não, não há. Podem ficar descansados. Aqui só tem gente amiga. São todos republicanos. O senhor deve saber o quanto somos agradecidos ao dr Borges. O presidente regularizou as terras de todos por aqui, sem cobrar nada. Aqui são todos alistados e eleitores. Pois bem, em que podemos servi-los?




    – Viemos comprar mantimentos. Diga ao moço da venda que não se trata de requisição. Tudo o que comprar vou pagar em dinheiro.




    – Que bom. Isso vai deixar o Batista aliviado. Não o estranhe, este rapaz é meio arisco, mas bom moço – disse Barbieri, sem revelar que o caixeiro da loja era libertador, um dos poucos italianos que não votavam com o governo. “Se ele não me perguntou o partido do moço eu não estou mentindo”, disse para os seus botões o fiscal de quarteirão.




    – Vou precisar também de umas duas carroças puxadas a cavalo para transportar a mercadoria. Vou pagar a viagem – esclareceu logo –, dá quase um dia de viagem daqui até nosso acampamento no Cerrito do Ouro.




    – Está bem, acho que é possível. Vou primeiro falar com o Batista para acalmá-lo, pois acredito que deve estar apavorado com medo de uma requisição. Depois vou ver o transporte.




    E foi entrando. Chamou o moço para um lado, pediu-lhe calma e que não se revelasse adversário, pois isso seria melhor para todos. Disse também não ter contado que ele dera comida e roupas para um grupo de revoltosos que passara por ali na noite anterior. Mandou que não castigasse no preço, pois o comandante parecia ser um homem bem informado sobre as cotações das mercadorias. Não seria esta a hora de faturar. Não ter prejuízo já seria um grande ganho, se o militar pagasse em dinheiro como prometera. Enquanto isto, Ulisses mandava o segundo-sargento José Figlininte voltar até onde ficara o tenente Colonna e transmitir-lhe a ordem de avançar, pois a vila estava limpa de inimigos.




    Em menos de meia hora chegou o restante da escolta. Em grupos de três, Colonna entrava na vila e tomava posição para se garantir contra algum ataque.




    – Quero comida para 400 homens por dois dias – foi dizendo o tenente, desmontando. Batista entrou na venda seguido pelos dois oficiais.




    Aos poucos foram chegando os homens que estavam nas roças mais próximas, cabreiros com a presença das tropas, criando um alvoroço, logo controlado pelo fiscal de quarteirão.




    – Não há perigo, não estão recrutando “voluntários”, e as requisições serão apenas na venda dos Poglia. Podem deixar os cavalos e animais de munício nos quintais que eles não vão levar nada das casas.




    Ninguém acreditou muito, mas, como não havia outra saída, o melhor era esperar que o seu Barbieri tivesse falado a verdade. A tropa chegara de repente. Quando viram, os provisórios já estavam entrando na vila. Não tiveram tempo de retirar e esconder o que eles mais gostavam de levar: cavalos, jovens fortes e sãos de lombo, pequenos animais, queijo, rapadura e milho para os cavalos.




    – Aqui estão os dois condutores – apresentou Barbieri –, Barim e Razzera – disse, mostrando dois mocetões. – Eles conhecem o serviço. Ambos têm jeito para o negócio de transporte.




    Cada um dirigia um carroção tracionado por três parelhas de cavalos per­cherões cruzados. O eqüino tem uma velocidade muito maior do que as carretas puxadas por bois. Mesmo com uma carga com algum peso, pois estavam levando milho e alfafa para alimentar os cavalos, ganhariam várias horas para voltar até o acampamento.




    Colonna, discretamente, dera uma batida pelas casas. Ele falava o dialeto local, pois os colonos de Santa Bárbara vieram na mesma leva dos imigrantes que foram destinados a Santa Maria. Originários do Vêneto, tinham chegado ao Rio Grande em 1880, ainda no tempo do Império. A República regularizou suas proprie­dades, sem cobrar a dívida que haviam assinado ao tomar posse de seus lotes, o que fez da maioria dos pequenos proprietários europeus e seus descendentes, pelo Rio Grande afora, entusiastas apoiadores do governo republicano de Porto Alegre. 




    Quando as duas carroças carregadas de mantimentos e sua escolta partiram, Batista não acreditava: mesmo tendo que baixar o preço, negociando cada item com Ulisses e Colonna, aquela incursão que se esperava desastrosa acabou da melhor forma, com o dinheiro na mão, numa das maiores transações que fizera em sua vida de comerciante.




     




     




    Enquanto a tropa se posicionava na região do Cerrito, nós rodávamos em direção ao sul, voltando para nossa área de operações. No Barro Vermelho, divisa de Cachoeira com Caçapava, fizemos uma rápida parada no local do enterro, mas não esperamos pelo sepultamento. Bozano estava inquieto, querendo seguir viagem o quanto antes. Ele estava preocupado com o que pudesse estar acontecendo com a Força. Era mais uma aflição do que propriamente medo de erros que levassem a desastres como o ocorrido com o 12o de Cachoeira. Afinal, quem estava no comando era o velho Soveral. O nosso comandante confiava cegamente no major Raul. Tinha o dobro de sua idade: estava com 49 e iria fazer 50 em maio. Mas pareciam irmãos. Na verdade, muito mais do que isso: às vezes Soveral agia como se fosse seu pai; outras, seu capanga. O major tinha uma adoração cega pelo jovem advogado que o dr. Borges lhe confiara há pouco mais de três anos. E Bozano confiava nesse mentor-guarda-costas-seguidor como se fosse tudo isso ao mesmo tempo. Era uma cumplicidade sem limites. A ânsia do comandante, portanto, era de voltar à ação, e era isso que o deixava inquieto. 




    Assim mesmo, foi vencido pelo cansaço durante aquela viagem. Sozinho no banco de trás, caiu logo no sono. Eu também estava exausto, mas não conseguia pregar o olho com tantos solavancos. O auto vencia o terreno bufando com o calor que ia crescendo à medida que o sol de novembro fazia valer seu poderio. Dormitando, quase inconsciente, olhei automaticamente para trás quando o carro deu uma derrapada, saindo de través, para ver como ele estava. Qual nada, nem percebeu o deslize da viatura, dormia profundamente, desmaiado, com a cabeça incomodamente encostada no canto entre o encosto do banco e a lateral da carroceria. Parecia um menino. Na convivência com Bozano a gente esquecia como ele era ainda moço. Era um ano mais velho que eu. No ambiente político gaúcho, com nossa idade éramos pouco mais que guris. Foi o que me veio à cabeça vendo-o abandonado ao sono. Foi o mesmo que pensei na primeira vez que o vi, no dia em que chegou a Santa Maria, quando botou o pé na plataforma da gare da Viação Férrea em Santa Maria.




     




     




    – Está aqui o homem – disse Soveral, apresentando-me ao rapaz que acabava de botar o pé em terra.




    Estendi-lhe a mão olhando-o de alto a baixo. Ele parecia divertido com minha surpresa. Éramos da mesma altura, ambos tínhamos olhos azuis e cabelos loiros, os dele com aquele amarelo cor de trigo típico dos italianos, os meus melados, de alemão.




    – Muito prazer, Júlio Raphael.




    – Prazer, Gélio.




    – O dr. Bozano é o advogado de Porto Alegre que veio para defender o nosso companheiro Olyntho Augusto de Farias Pereira contra aquele subin­ten­dente de Jaguari, o coronel Bento José do Carmo – completou Soveral, apresentando de imediato a versão que seria dada às gentes para explicar a presença daquele moço na cidade.




    Confesso que fiquei decepcionado. Esperava que viesse de Porto Alegre um bamba do partido, um veterano, conhecedor das manhas da política e com experiência e respeitabilidade para mobilizar nossos dirigentes a impulsionar nosso trabalho político no município. E também a imagem daquele moço não me convenceu de que fosse um advogado com conhecimento e traquejo para desempenhar seu papel de cobertura num processo contra Arnaldo Melo. O quanto me enganei. Agora estava eu num veículo militar em plena guerra, enquanto aquele fedelho estava ali, desajeitado, dormindo, a cabeça pendente sobre o ombro com as dragonas de tenente-coronel, comandante de uma unidade de elite da Brigada, marchando para um possível encontro com a maior legenda viva de nossos adversários, o cognominado “Tropeiro da Liberdade”. Mais ainda, caso se confirmassem as informações secretas de que dispúnhamos e Zeca Netto invadisse pela fronteira sul, nos bateríamos ainda contra o “Condor dos Tapes”. E não só isso: Bozano encarnava o ás que o velho Borges contava, na manga, para bater os demais jogadores que contavam com jogos altíssimos para tumultuar e levar a vaza da sua própria sucessão. Virei-me no banco e puxei-lhe pela túnica, pois naquela posição acordaria com o pescoço endurecido por um torcicolo.




    Chegamos a Caçapava, passava de meio-dia. Fomos diretamente à casa do chefe republicano local. O coronel João Vargas nos deu de comer e chamou o telegrafista dos Correios para fazer uma ligação com Porto Alegre para um contato com o alto comando. Embora a cidade tivesse linha de telégrafo, era preciso fazer uma ponte em Cachoeira. Para falar com a capital, era preciso que um outro telegrafista fosse recebendo e retransmitindo, em código Morse, logo atrás, o sinal que captava de nossa máquina, encaminhando-o pelo cabo subaquático que corria pelo leito do Jacuí até emergir nas margens do Guaíba. Assim que terminamos, em poucos minutos virou-se o sinal e começamos a receber a mensagem que nos estava sendo passada diretamente do Palácio Piratini. Na outra ponta da linha estava o comandante-em-chefe, o próprio presidente Borges de Medeiros.




    Não pude ficar para acompanhar a conferência porque segui imediatamente para o Cerrito com as ordens do comandante. O coronel João Vargas nos dera notícias do paradeiro do capitão Fernando Távora. Ele, seus oficiais e um reduzido número de remanescentes do 2o estavam acampados na estância de João Luiz Marques, um dos chefes libertadores de Caçapava, nas margens do arroio São Raphael. 




    – Esses Luiz são da mesma família do general Osório – explicou Vargas –, mas saíram maragatos, quando se sabe que o general sempre foi legalista. Enfim, assim como eu não posso, também ninguém pode responder pelos que vierem depois de nós. Nem mesmo o patrono da Cavalaria.




    Bozano decidiu atacá-los o quanto antes. Por isso, mandou-me ao acampamento com a informação e a ordem de buscar a tropa.




    – Diz ao Soveral que aproveite a noite para marchar. Com este calor, só devemos usar o dia para combater – recomendou.




    Parti assim que o Toeniges deixou o carro em ordem. O sol ainda estava alto quando cheguei ao acampamento, por volta de 5h da tarde.




    Quando cheguei ao acampamento as coisas já estavam a meio caminho, pois Soveral intuíra que teria de marchar à noite. Só não sabia para onde e disso dependia a hora da partida. A sabedoria do comandante é dosar sua aproximação à força contrária, de modo a chegar no local do combate com o nascer do dia e pegar o inimigo ainda desmontado. Os oficiais já estavam reunidos, prontos a receber ordens. Ao saber que Bozano não voltaria, o major chamou-me para dentro da barraca, tomou conhecimento das ordens que eu lhe trazia e deu início imediato à reunião operacional.




    – O inimigo está a poucas léguas daqui. Será uma marcha acelerada a trote e galope curto. O capitão Lisboa vai fazer a ponta. Ele conhece bem esta região, pois peleou com a gente aqui em 23 com o 3o Corpo. O Colonna fica com uma escolta para guarnecer suas carroças de provisões e segue com o Armando Borges quando ele voltar dos matos de São Raphael. O ruim – disse Soveral dirigindo-se ao quartel-mestre – é que vocês com certeza terão de marchar de dia. Tomem cuidado com o sol, mas tratem de nos alcançar. Vou deixar o dr. Xavier da Rocha com vocês, porque se alguém assolear ele já resolve na hora. 




    E, assim, foi explicando a cada um sua missão.




    – Encilhar à meia-noite; partida à 1h da manhã. Alguma pergunta? Bem, então tu, Alemão, vais para São Sepé e mandas o Bento Prado nos alcançar. Acredito que o perigo passou, porque com estas notícias sabemos que a força inimiga organizada está para outro lado. Como imaginávamos, eles se dirigem para o Seival para daí alcançarem o Camaquã.




    – E dali ganhar os campos de Bagé para dar no Uruguai ligeirinho – interferiu com uma gargalhada o capitão Lisboa, mostrando a sua dentadura dourada. Era por isso que tinha o apelido de “Boca de Ouro”. Perdera um lote de dentes num combate corpo a corpo com gente do Estácio Azambuja, no Paço dos Enforcados, há mais de ano. O inimigo acertou-lhe uma coronhada de fuzil bem na boca, fazendo saltar cacos de dentes para todos os lados. A solução foi encher a boca de ouro.




    Em 24, Lisboa tinha sido incorporado como voluntário civil, mas agora estava no comando do 4o Esquadrão porque seu comandante nomeado, capitão Octacílio Rocha, tinha adoecido feio no dia do embarque e só iria se reunir a nós quando estivesse em forma novamente. Não foi corpo mole, pois ele queria seguir de qualquer jeito, mas foi proibido pelo médico porque, com o ritmo de mar­cha daquela coluna, ninguém podia estar minimamente debilitado. 




    – Alemão, diz ao Bento Prado que trate de ir para o acampamento em Ca­çapava, mas que venha batendo o terreno ao longo do caminho. Se encontrar força inimiga pode atacar, mas que não se demore. É só dar um susto e seguir, porque a Força que nos interessa é a do capitão Távora. Esses caudilhetes daqui estão fazendo barulho só para nos atrasar. O pessoal de São Sepé já deve estar armado e preparado para repelir algum ataque. Então, que peçam reforço para a Brigada, pois nossa missão é aqui na campanha – completou Soveral.




    E, assim, segui viagem. Quando voltei a Caçapava já era tarde da noite. Encontrei o comandante aceso, pronto para partir. Nem nos deixou descer do carro.




    – Vamos embora. Tu deves estar cansado, deixa que eu guio ­– disse ao motorista, tomando o volante do Ford; e nos internamos outra vez na noite, à procura do inimigo.


  




  

    Capítulo 6




     




     




    Sexta-feira, 14 de novembro




    Matos de João Luiz




    Uma lua cheia de dar gosto estava bem no meio do céu à uma da manhã, quando o 11o foi se estendendo na estrada. Não havia do que reclamar porque, sem qualquer nuvem para turvar seu brilho, a luz da lua permitia ver até as pedras do caminho. O 4o Esquadrão soltou-se num galope curto para ganhar distância do resto da Força que o seguia sob o comando do major Soveral. 




    – A trote! – comandou, assumindo ele mesmo a ponta de sua fração da Força. Os últimos vultos do pessoal do Ladeira Lisboa sumiam na escuridão, ganhando terreno.




    O ritmo do 4o seria 15 minutos de galope e meia hora de trote; para não sacrificar os cavalos levavam o menor peso possível. As bagagens (ponchos, malas de garupa com mantimentos e pertences, munição) ficaram para trás. Iam leves, levando só o necessário para uma carga, se topassem com o inimigo. Se se desse o choque, em pouco tempo poderiam receber socorro do grosso da tropa que se­guia com menos de uma hora de retardo. 




    Boca de Ouro estava feliz no comando da vanguarda. Já Soveral, tinha-o com reservas, pois se tratava de um guerreiro excessivamente afoito. Preferia o velho João Cândido, que era experiente e precavido. Lisboa poderia arremeter sem muitos cuidados e ter uma surpresa desagradável, o que, no final, acabaria por dificultar as coisas. O nosso projeto era atacarmos sempre em bloco, tirando partido de nosso poder de fazer fogo concentrado e assim nos valermos de nosso poderio bélico contra tropas eventualmente mais numerosas. As forças do governo normalmente são mais bem municiadas e mais bem armadas que os rebeldes, que se constituem juntando as armas que cada um tem em casa ou com material contrabandeado que, geralmente, não dá para montar uma força homogênea, em termos de armamento.




    Além disso, Soveral não esperava encontrar uma grande unidade pela frente. Os remanescentes do 2o de Engenharia não deviam ser muitos e boa parte do seu armamento fora abandonada no Barro Vermelho antes de ser levada de volta para Cachoeira. Nesse ponto, Lisboa era adequado para a missão, porque o fundamental era chegar de surpresa, fazer um esparramo e assim evitar uma nova concentração da força desbaratada. 




    – Dá uma passada pela turma e recomenda silêncio absoluto; que ninguém me invente de acender um cigarro – ordenou Lisboa ao sargento Celso Saldanha, que galopava a seu lado. O graduado diminuiu a marcha e foi passando a ordem em voz baixa a cada um, até o último. Esporeou sua montaria e voltou para sua posição ao lado do comandante. O movimento da tropa seria percebido pelos moradores, mas essa informação de pouco valeria aos adversários, pois ninguém teria velocidade para chegar em lugar algum na frente deles. O importante era garantir a surpresa. E também poderiam ser confundidos. Normalmente as forças do governo eram as mais descuidadas em matéria de ocultação. Por serem melhor armadas e terem coordenação e comando, expunham-se mais. Assim, poderiam confundir os observadores, dando a entender que eles poderiam ser uma força rebelde em deslocamento. Estavam entrando num terreno minado, reduto de libertadores, naquelas paragens os companheiros podiam ser contados nos dedos.




    Lisboa conhecia muito bem o chão em que pisava. A gente e o terreno. Já percorrera aqueles rincões muitas vezes, em campanhas políticas nos tempos de paz e como “soldado da República” em 23. José Ladeira Lisboa era natural de Bagé. Militante republicano, fora deslocado para Santa Maria para se integrar no processo de revitalização do partido desenvolvido sob a liderança de Júlio Bozano. Nos últimos anos, o Partido Republicano Rio-Grandense vinha sofrendo um grande desgaste. Em parte isso se devia à inércia de sua supremacia de 30 anos no poder, mas também ao envelhecimento e à acomodação de seus quadros. Aquela geração jovem e brilhante que se impusera no estado com a proclamação da República perdera seu ímpeto e sofria ataques de inimigos implacáveis: por um lado, o esgarçamento da unidade ideológica, pressionada pela crescente difusão da democracia representativa; de outro, a relutância dos velhos em admitir novas lideran­ças que mantivessem o viço do ideal castilhista. Em muitos municípios se processava uma sucessão natural satisfatória com a participação da nova geração. Mas em Santa Maria isto não estava sendo possível. Os antigos não abriam espaços, o que levou Soveral a pedir socorro ao presidente do Estado, em 1921, e que culminou no processo que eles agora viviam.




     




     




    Soveral era um republicano da velha cepa. Não era um homem de muitas letras, mas compreendia como ninguém o mecanismo da política. Lera alguma coisa de Auguste Comte, conhecia os mandamentos da Religião da Humanidade. Entendia que poder e autoridade eram irmãos gêmeos. O enfraquecimento de um abalava o outro. E que o poder e a força de seu partido vinham da disciplina, da cega obediência ao chefe. Mais do que isso, da militância extremada de seus membros. Por isso, um dia, por sua conta e risco, pegou um trem e desembarcou em Porto Alegre disposto a ficar o tempo que fosse necessário até falar e expor suas queixas ao presidente Borges de Medeiros. 




    Esperou mais de um mês no hotel pelo chamado do Palácio. Era bem do dr. Borges deixar os chefes políticos de segunda linha do interior pastando nos gramados da praça da Matriz antes de conceder-lhes a audiência. Sabia como lidar com eles, que geralmente vinham fazer queixa de algum companheiro, pedir por pleitos já vencidos, trazendo problemas de difícil solução. Assim, enquanto esperavam pela audiência, iam conversando aqui e ali, procurando figurões de sua região que vivessem na capital ou, quando se tratava de antigos provisórios, chefes militares que haviam conhecido em alguma campanha. Muitas vezes os problemas se resol­viam nessa espera. Quando não, o presidente do Estado acabava por recebê-los, e normalmente com dureza, pois só assim conseguia manter intocados seu comando e a disciplina que caracterizava sua gestão política do partido. 




    Quando finalmente Soveral foi admitido no gabinete presidencial, já esperava há 38 dias, sua imagem só fazia confirmar sua fama de encrenqueiro. Trajava um uniforme novinho, cortado por alfaiate, com as divisas de capitão de corpo provisório que ganhara no campo de batalha em 93. Borges já o conhecera e sabia de sua fama de homem duro. Era basicamente um soldado. Nascera dentro de um quartel. Seu pai, Júlio Plácido Soveral, era primeiro-tenente de Artilharia do Exército. Veterano do Paraguai, continuou na carreira depois do fim da guerra. Quando ele nasceu, em 1o de maio de 1875, em Santa Maria, os Soveral foram transferidos para São Gabriel. Aí ele se criou e viveu até a Revolução de 93. Com 17 anos, em 1891, sentou praça na unidade de artilharia em que servia seu pai. Quando estourou a guerra civil, deixou o Exército e incorporou-se às milícias republicanas. As forças federais estavam muito divididas por causa da adesão do general Joca Tavares aos seguidores do conselheiro Gaspar Silveira Martins. Além de antimonarquista, Soveral era admirador do presidente Júlio de Castilhos. Com o fim da guerra, estabeleceu-se em Santa Maria e, com a patente de oficial, continuou na militância política. 




    Em 1904, era subintendente do 5O Distrito, na área rural, quando veio a crise interna do partido, que culminou com a renúncia do intendente Henrique Pedro Scherer, um comerciante de escassa vocação política que, além de tudo, era genro do chefe federalista local, o coronel João Niederauer. A crise começou quando o ex-intendente Abreu Vale Machado recusou permissão para inaugurarem uma fotografia sua na sala de sessões do Conselho Municipal. A seguir, sem explicações, o presidente Borges de Medeiros dissolveu a comissão executiva do Partido Republicano em Santa Maria. Abalado pela intervenção, Scherer teve uma atitude que surpreendeu a todos: enviou uma carta ao Conselho renunciando ao cargo, no que foi acompanhado por todos os demais membros da administração. Fiel ao chefe Borges de Medeiros, Soveral manteve-se no seu posto. Foi nesse episódio que se projetou na burocracia do partido. Com a debandada geral entre os republicanos, assumiu a chefia do município. Ficou pouco mais de 72 horas, entre 27 e 30 de janeiro, como intendente, mas não deixou passar a oportunidade em branco. Além de ocupar espaço vazio, ganhou o direito de ter seu retrato na galeria dos ex-governantes municipais. 




    Agora estava ali na frente do único chefe que reconhecia como seu, o dr. Antônio Augusto Borges de Medeiros. 




    – Doutor Medeiros – disse, usando o tratamento que os companheiros davam ao Velho quando se dirigiam pessoalmente a ele. Do lado de fora tratavam-no por dr. Borges ou velho Borges. Mas no gabinete ou no telefone era o dr. Medeiros. – A situação do partido em Santa Maria é lamentável – começou. E foi desfiando suas informações e observações. Relatou como depois do final trágico do mandato do dr. Astrogildo de Azevedo o partido perdera o ímpeto. O comando estava fraco e sem vontade de agir. Não havia mais trabalho político junto às bases, ninguém se interessava em alistar novos eleitores. O jor­nal do partido, o Diário do Interior, estava se transformando simplesmente num negócio, mais interessado em angariar anúncios do que contra-atacar os adversários. Perdera sua combatividade e queria se portar como se fosse o Correio do Povo, ou seja, um matutino neutro, distante das lutas e das paixões. “Pergunto-me, dr. Medeiros, qual a serventia de um jornal que não ataca os adversários e que serve apenas para encher de dinheiro os bolsos de seus donos.” 




    Enquanto nada se fazia para garantir a hegemonia republicana, em contra­partida os adversários mostravam-se muito ativos. Uma nova liderança despontava entre os libertadores (como agora se chamavam os federalistas e seus aliados da dissidência republicana), ganhava terreno com grande velocidade. Tratava-se de um jovem advogado, Walter Jobim, que chegara à cidade como funcionário da Justiça, fora juiz distrital e promotor, mas deixara o serviço público para se dedicar às causas oposicionistas. “Se deixarem, vai acabar no seu lugar, presidente do Estado”, chegou a vaticinar. Mancomunado com um outro ex-promotor, João Bonumá, e um jornalista da aspa torta, Arnaldo Melo, gerente do jornal Correio da Serra, um diário que crescia tanto que já estava atualmente tão forte quanto o Diário do Interior, Jobim estava propagando que os republicanos não eram invencíveis, nem nas armas nem nas urnas, e pregava a insubmissão não só na cidade, mas também nos municípios vizinhos. “A continuar assim, os libertadores, além de Santa Maria, vão ganhar em Caçapava e São Sepé”, queixou-se. 




    Para comprovar a ousadia dos adversários, Soveral relatou um fato sem precedentes. Os dissidentes republicanos, os antigos republicanos democratas e os federalistas estavam se formando numa grande frente para derrotar o candidato borgista nas eleições para presidente da República. Para isso arranjaram uma arapuca para pegar um companheiro – Olyntho Augusto de Farias Pereira –, acusando-o de calúnia, e mandá-lo para a cadeia. Seria o primeiro caso de um republicano preso por um delito político. Seria um grande evento que demonstraria a toda população que o oficialismo não mais podia tudo, como sempre fora desde a vitória castilhista na Revolução de 93, e ninguém no partido tomava providência alguma para defender o nosso companheiro e dar um fim naquela pantomima. Pediu, então, uma providência ao chefe: 




    – Só há uma solução: uma intervenção e a nomeação imediata de um intendente provisório, é o que penso – disse. Ao que Borges logo atalhou: 




    – Tu pensas que pensas, mas quem pensa sou eu. 




    Soveral, como velho soldado, não se abalou com o corte do Velho, pois estava acostumado à linguagem ríspida dos quartéis. 




    – Mas vou encontrar uma solução. Dentro de um mês eu terei uma resposta a teu problema. Por enquanto, não fale nada a ninguém. 




    E Soveral voltou para Santa Maria, dando a entender que saíra de Porto Alegre com o rabo entre as pernas. Um mês depois, exatamente, desceu do trem um tenente da Brigada, ajudante-de-ordens do palácio. Ele trazia uma ordem verbal para Soveral apresentar-se no palácio. O dr. Borges tinha a solução que lhe pedira. 




    Nessa noite, nosso grupo reuniu-se na casa de Soveral. Só então ele contou o que se tinha passado na viagem que fizera a Porto Alegre. Até esse dia, seguindo as ordens do chefe, nada comentara com ninguém. Embora ainda não pudesse adiantar qualquer coisa, estava certo de que algo estava para acontecer, pois o Velho não iria chamá-lo à capital só para dizer que tudo ficaria como estava e que ele tratasse de se acalmar e obedecer ao comando local do partido. Deixou-nos em alerta amarelo e seguiu para a capital. 




    Uma semana depois, Soveral voltou com Bozano. Mais tarde, quando nos reunimos em sua casa, na rua do Acampamento, para comentar sobre o novo parceiro, ele nos disse que também ficou, como eu, quase decepcionado, quando o dr. Borges apresentou-o ao rapaz no seu gabinete, afirmando que ali estava a solução para todos os nossos problemas. O Velho o recebera, junto com o genro Sinval, por volta de 11 horas da manhã. 




    – Capitão, tenho aqui a arma de que o senhor precisa para essa contenda – disse-lhe o presidente, mandando entrar no gabinete aquele jovem que mais parecia um artista de cinema do que um agitador político com desenvoltura para enfrentar Jobim, Arnaldo Melo e os aguerridos maragatos de Santa Maria. 




    – Muito prazer, Raul Soveral, seu criado. 




    – O prazer é todo meu. E com muita honra; já o conhecia de nome. Nos últimos dias temos falado muito no senhor aqui neste palácio – respondeu-lhe Bozano. “Devo dizer que fiquei bem impressionado com a firmeza do rapaz”, contou Soveral. “Que nada, véio: tu estavas era todo cheio porque o guri disse que te conhecia”, retruquei. “É isso”, concordou Armando Borges. “Deixem de besteiras”, ralhou antes de continuar a história. 




    – Como tu deves saber – disse o dr. Borges –, eu sempre contei com a juventude para revivificar o partido. Dizem por aí que eu não dou lugar para os jovens, mas isto não é verdade. Sou leal aos velhos companheiros, mas sempre que necessário faço a renovação. Foi assim quando substituímos o alto comando que vinha da Propaganda pelos novos que estavam chegando; o Getúlio, o João Neves, o Collor, o Oswaldo, o Flores são todos dessa fornada. Acredito que nes­te momento voltamos a demandar por novos valores. Está chegando a hora de mais uma geração. Confio que o dr. Bozano será um desses jovens que vão manter acesa a chama da República. Tenho conversado muito com ele nestes últimos dias – continuou Borges. – Também estou inteirado da situação em Santa Maria. O Sinval fez um levantamento para mim e já concebeu um plano para agirmos sem que a chegada do nosso jovem provoque melindres entre os velhos companheiros. 




    – É, vamos testar o potrilho – disse Soveral, logo contornando a gafe. – Desculpe-me, doutor, não quis ofender, é só o nosso jeito de falar. 




    Bozano demonstrou não se importar. Seu ânimo era mais de curiosidade com relação àquele “esteio da República” do que ficar molestado pela comparação. Borges nada comentou. Apenas continuou a falar como se não tivesse sido interrompido, o que Soveral logo entendeu por saber que, naquele gabinete, só uma pessoa falava. As demais ouviam. Para abrir a boca, só se lhe fosse perguntada alguma coisa. 




    – Nós vamos agir. Primeiro vamos resolver essa questão do nosso companheiro que eles querem prender. Como é mesmo o nome dele? – perguntou o presidente. 




    – Olyntho – respondeu Soveral. 




    – Isso mesmo. Depois vamos pegar os cabecilhas. O dr. Sinval fez um trabalho preliminar para criar uma situação que seja produtiva para este projeto de luta contra nossos adversários. Não queremos que saibam a profundidade da nossa ação, portanto, não devem saber que sou eu quem está mandando o jovem. Ele precisa, portanto de um motivo para chegar, uma missão bem clara. Aos poucos irá ganhando terreno e se imiscuindo nos negócios do partido propriamente dito. Será assim. Pois, senão, o que irão comentar com a chegada intempestiva desse moço à cidade? Por favor, Sinval, explique ao capitão o seu plano. 




    – Bozano chegará a Santa Maria na condição de advogado para representar Olyntho – começou o genro do presidente. – Nosso correligionário está sendo acusado de calúnia contra o subintendente de Jaguari, coronel Bento José do Carmo. 




    Sinval Saldanha era o marido de dona Dejanira, filha adotiva do casal dr. Borges e dona Carlinda. Era filho de uma família de libertadores de Caçapava, mas o casamento aproximou-o do sogro. Transformou-se num fiel escudeiro deste. 




    – Depois será a vez do Arnaldo Melo – continuou. – Aqui está toda a questão em relação a este último, que vou resumir em poucas palavras para que o senhor a entenda. Depois entraremos nos detalhes: em 1919, um crime abalou a cidade de Rosário do Sul. No final de um baile no Salão Nobre da Intendência, uma festa de gala que reuniu a elite da cidade, um jovem jornalista foi morto na rua, ainda de madrugada, quando voltava para casa. Milo Neto era o nome da vítima. O caso teve uma enorme repercussão porque o jornalista era um ativo propagandista da oposição libertadora. Suspeitou-se de crime político. O governo de Porto Alegre mandou um subchefe de polícia para investigar. Ao final do inquérito, foram apontados dois suspeitos, Mota e Paiva. Levados a julgamento, foram absolvidos por unanimidade do júri. Mas o Correio da Serra não deu trégua. Arnaldo Melo escreveu um artigo acusando o intendente de Rosário, coronel Sabino Araújo, de ser o mandante. O coronel Sabino nem sequer ficou sabendo da matéria que o incriminava. Mas nós vamos levantar o assunto – explicou Sinval. – O coronel nos atendeu e concordou em processar o Arnaldo. Para isto já deu uma procuração para o dr. Bozano representá-lo numa ação de calúnia contra o diretor do Correio. Como o jornal é editado em Santa Maria, é lá o foro adequado para correr o processo. 




     




     




    Enquanto ouvia o projeto, Soveral mal se continha de felicidade. Não acreditava que seu chefe fosse ser tão bondoso ao atender seu pedido e ainda oferecer-lhe uma oportunidade de dar o troco a um elemento que estava na raiz da decadência republicana em Santa Maria. Serviria também para desforrar-se de seus correligionários que o consideravam o culpado de tudo, acusando-o de incompetente por causa do desastre que foi o empastelamento do jornal de Arnaldo Melo há três anos. Por isso, julgou que Borges lhe estava dando mais do que pedira, ao criar um novo confronto direto com o sacripanta. O jornalista devia-lhe muitas, inclusive dez meses atrás das grades numa prisão militar. 
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